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Editorial

 O  Estado do Rio de Janeiro sempre exerceu um papel 
de suma importância na economia brasileira, principalmente 
quando capital do Brasil até a década de 1960, depois 
transferida para Brasília. Com o passar dos anos, a cidade 
carioca se consolidou como pólo econômico e cultural e 
ocupa atualmente o segundo maior PIB do Brasil. Além 
disso, é a cidade brasileira mais conhecida no exterior e o 
principal destino turístico da América Latina – apelidada 
carinhosamente de Cidade Maravilhosa. 
	 Em maio de 1971, diante dos principais acontecimentos 
políticos e econômicos da época, um seleto grupo de 
executivos liderados por Paul Richard Klien, fundador da 
Multiterminais, uma das maiores operadoras de terminais 
portuários e retroportuários do Brasil, decidiu fundar o 
IBEF - Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças, na 
cidade de sua atual sede nacional, o Rio de Janeiro. A ideia 
inicial era realizar um intercâmbio entre os executivos 
financeiros, porém, com a abrangência dos assuntos em 
que se envolveu ao longo de seus 40 anos, abriu as portas 
para reunir profissionais de diversos setores e hoje conta 
com cerca de cinco mil associados, em diversas regiões 
do Brasil. 
	 Hoje, além de executivos e empresários, fazem parte 
do quadro social políticos, homens públicos, acadêmicos e 
profissionais liberais. Um seleto grupo de profissionais que 
atuam em diversos mercados, responsáveis pelas decisões e 
pelo desenvolvimento de suas empresas, sejam elas privadas 
ou públicas. O IBEF-Rio está localizado no centro, em sua 
sede própria com 1.800 m2, no edifício Avenida Central, 
considerado o coração da cidade. 
	 Desenvolve eventos nas áreas profissional, sociocultural, 
comunicação social, além de intercâmbio empresarial 
entre executivos, empresários, autoridades, parlamentares 

40 anos do IBEF.

e jornalistas. Realiza também atividades nas áreas de 
treinamento, pesquisa, estudos e projetos, com discussão 
de temas atuais, nacionais e internacionais, congressos e 
seminários organizados com a participação de autoridades e 
personalidades da iniciativa privada. 
	 Este ano criou o projeto “Padrão IBEF de 
Sustentabilidade” com patrocínio da VALE, Deloitte, 
Usiminas e Cemig - companhias com forte atuação na área 
de sustentabilidade - que visa certificar e premiar cases 
sustentáveis de empresas e administrações, com o objetivo de 
estimular e divulgar os avanços na área da Sustentabilidade 
Corporativa, além de reconhecer as ações que estão sendo 
realizadas em prol do crescimento econômico, preservação 
ambiental e o bem estar social. 
	 Uma das importantes ações que o instituto realiza há 27 
anos é a premiação do Executivo do Ano, a quem confere 
o prêmio “Troféu O Equilibrista”, reconhecido nos meios 
econômicos como a grande honraria dada anualmente 
ao executivo que mais se destacou no exercício de suas 
atividades. O prêmio avalia a postura de liderança, a forma 
como foram contornadas situações adversas, a conquista 
de objetivos por meio de técnicas de administração 
e a colaboração da empresa para o enriquecimento e 
aprimoramento da sociedade. 
	 Dentre tantos importantes colaboradores de nosso 
Instituto que merecem ser mencionados ressalto a figura de 
nosso ex-presidente Ary Graça Filho, que na década de 90 
alavancou o IBEF ao patamar de instituição de referência. 
Nas próximas páginas desta edição, você confere uma 
entrevista exclusiva com os fundadores do IBEF, Paul 
Richard Klien e Estevão Hermann, fundador e presidente da 
Liarte, fabricante de resinas acrílicas e poliuretanos.  

		  Boa leitura!	 Marcos Chouin Varejão
Junho 2011
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Entrevista

Paul Richard Klien
Em 30 de setembro de 1914, nasce Paul Richard Klien em 
Dresden na Alemanha pouco antes do início da Primeira Guerra 
Mundial, filho de Alwine Sophie Sönksen, fundadora da fábrica 
de chocolates e balas Sönksen em São Paulo, e Paul Richard 
Klien, falecido alguns meses antes do nascimento de seu filho.
	 Paul Richard Klien viveu na Alemanha e Suíça na infância e 
adolescência. Aos 15 anos, viveu e estudou na Inglaterra durante 
um ano no Bembridge School na Ilha de Wight. Então, retornou à 
Alemanha e acabou seus estudos em Dresden.
	 Recusou-se a ingressar no grupo de Juventude Hitlerista nos 
anos que anteciparam a Segunda Grande Guerra e viajou para o 
Brasil para reencontrar sua mãe em 6 de abril de 1934.
	 Em 1942, formou-se com honras em Ciências Políticas e 
Religiosas pela Brown University, nos Estados Unidos.  Logo 
depois, ingressou no Exército dos Estados Unidos como 
voluntário para lutar contra o nazismo, tornando-se cidadão 
estadunidense. Foi dispensado do exército com honras em 9 de 
outubro de 1945.
	 Paul viveu e trabalhou nos Estados Unidos até 1947 quando 
foi convidado pela mãe a ingressar na fábrica de chocolates da 
família em São Paulo.  Ao retornar, passando pelo Rio de Janeiro, 
conheceu a jovem Edith Fink, filha do empresário austríaco 
Leopold Fink, proprietário da L. J. Fink Cia. Ltda., que mais 
tarde tornou-se Transportes Fink S/A. 
	 Paul e Edith casaram-se em 15 de maio de 1948.  Ambos 
trabalhavam no Rio de Janeiro com o pai de Edith na 

empresa Fink. Tiveram quatro filhos: Richard, Andreas, 
Rosemarie e Thomas. 
	 Em 2 de maio de 1956, a convite do então presidente Juscelino 
Kubitschek, Paul tornou-se cidadão brasileiro. Paul participou 
ativamente do GTB – Grupo de Trabalho Brasília – antes e durante 
a mudança da capital federal do Rio de Janeiro para Brasília em 
1960.  A Fink foi responsável por várias mudanças VIP, incluindo 
a do próprio presidente.
	 Em 1969, devido às ameaças sofridas pelas empresas de 
mudanças na America Latina, Paul ajudou a fundar a LACMA 
– Asociación Latino Americana y del Caribe de Mudanzas.  Paul 
foi seu primeiro presidente e Thomas, o filho caçula, exerceu o 
mesmo cargo entre 1985 e 1987. 
	 Também foi peça fundamental na alteração das leis de carga 
aérea consolidada no Brasil junto ao Banco do Brasil e Cacex. 
Foi o primeiro a traduzir e publicar o Regulamento Aduaneiro 
para mudanças internacionais destinadas ao Brasil em inglês e 
alemão e circulá-los  pelas companhias transnacionais e pelas 
câmaras de comércio, embaixadas e consulados brasileiros no 
mundo inteiro. 
	 No governo do presidente José Sarney recebeu a maior 
condecoração de honra na área de transportes no Brasil, a Medalha 
do Mérito Mauá, em 1989. Foi condecorado pelo governo belga 
por sua atuação como representante dos exportadores belgas na 
Confederação de Comércio do Brasil.
	 Criou e ajudou a fundar o IBEF – Instituto Brasileiro de 
Executivos de Finanças – em 1971.
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Revista IBEF - Por favor, fale do início da Fink 
e de como em tempos difíceis se tornou um 
grande empresário. 
	
Paul Richard Klien - Em 1945, quando acabei 
de servir ao Exército dos Estados Unidos, país 
em que vivi a minha juventude, trabalhei em 
diferentes ramos de atividades. Nesse meio 
tempo, minha mãe me escreveu afirmando que 
eu deveria voltar ao Brasil, que seria melhor 
trabalhar em nossa própria empresa, uma fábrica 
de chocolates fundada por ela em 1905. Como 
estava solteiro, sem emprego e sem necessidade 
de permanecer nos Estados Unidos, decidi voltar 
a São Paulo, quando conheci Edith.  Nossas 
famílias se conheceram por intermédio da Igreja 
da Christian Science e minha mãe e a senhora 
Fink se tornaram amigas. Não demorou muito 
para Edith e eu ficarmos noivos e quando o senhor 
Fink percebeu que eu não estava com vontade de 
voltar à fábrica de chocolate, ofereceu-me um 
emprego em sua empresa, L. J. Fink & Cia. Ltda., 
mais tarde conhecida como Transportes Fink 
S.A. A empresa contava com 25 empregados, 
incluindo a família, ao passo que a Sönksen 
Chocolates S.A. possuía mais de 100. Sinto que a 
virada em minha carreira se deu quando o senhor 
Fink me convidou para trabalhar em sua empresa. 
A educação marcada por senso empreendedor 
que recebi de minha mãe foi fator preponderante 
na escolha de minha carreira. O negócio do 
senhor Fink era menor, mas me acenava com 
um potencial de inovação e crescimento. Eu já 
era noivo de Edith e gostava de morar no Rio de 
Janeiro. E, assim, teve início minha dedicação de 
toda a vida à Transportes Fink e aos negócios da 
família Klien.

Revista IBEF - Que tipos de dificuldades 
o senhor enfrentou à frente da Fink na 
transferência da capital para Brasília?

Paul Richard Klien - Brasília foi inaugurada no 
dia 21 de abril de 1960 e, a partir dessa data, toda 
a administração federal teve que ser transferida 
para a nova capital. A mudança do governo para 
Brasília constituiu-se em operação bastante 
turbulenta. Além das dependências do governo, 
havia milhares de funcionários públicos e suas 
famílias a serem transferidos para as residências 
funcionais, sem falar nos bancos, hotéis, escolas 
e tudo o mais que faz parte do cotidiano de 
uma cidade. Logo no início, uma empresa 
relativamente desconhecida concorreu com o 
mais baixo orçamento, abocanhando grande parte 
do contrato da mudança. Todavia, seis meses mais 
tarde, ela faliu. Não conseguiu prestar o serviço 
ao preço que cobrara. Foram realizadas novas 
licitações e os orçamentos com preços inferiores 
foram abandonados a meio caminho. Obtivemos 
um bom número de contratos exclusivos, até 
mesmo junto ao presidente Juscelino Kubitschek 
e ao presidente Ernesto Geisel, cuja volumosa 
mudança pessoal acompanhei de carro, atrás dos 
caminhões. Também havia problemas relativos 
à organização do processo de precificação dos 
serviços de mudança. Quando diversas empresas 
concorriam a uma parte do contrato, surgiam 
discussões sem fim sobre como calcular o 
preço a ser cobrado. Isso durou até que sugeri 
às autoridades competentes pelas licitações que 
solicitassem aos concorrentes um preço por 
tonelada, e outro por metro cúbico, somando-
os e dividindo por dois. Esse método não 
eliminaria totalmente a disparidade de contratos, 
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Entrevista
porém estabeleceria uma média. Essa simples 
proposta acabou sendo o método viável para 
aferir concorrências. A logística aplicada se 
assemelhava à de uma operação militar. Por falta 
de outro nome, o acampamento dos operários de 
construção foi chamado de Cidade Livre. Gente 
de todo o Brasil se dirigia para a nova fonte de 
oportunidades. Supunha-se que, quando Brasília 
ficasse pronta, a Cidade Livre seria demolida, o 
que não aconteceu: em vez disso, transformou-se 
no Núcleo Bandeirante.

Revista IBEF - É verdade que o senhor já 
transportou a coroa de D.Pedro II, por ocasião 
do 150° aniversário da Independência do 
Brasil?

Paul Richard Klien - Sim, foi o objeto mais 
valioso que nos coube transportar. Em 1972, por 
ocasião do 150º aniversário da independência do 
Brasil, a comissão organizadora da comemoração 
solicitou à Fink que transportasse a coroa do 
Museu Imperial de Petrópolis para o Museu 
Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro, 
onde um número maior de pessoas, entre 
jovens e idosos, poderia admirá-la. Terminada a 
exposição, deveríamos devolvê-la à Petrópolis. 
Surpreendido diante de tarefa tão importante, 
informei à comissão que só daria cabo da 
empreitada se ela fosse coberta por um seguro 
total para o caso de alguma eventualidade. O fato 
era que, além do valor histórico, era impossível 
determinar um valor monetário de uma coroa 
confeccionada em 1841, com 640 diamantes 
e 100 pérolas montados em ouro puro. Se, por 
acaso, alguma coisa acontecesse à coroa no 
período em que me responsabilizaria por ela, eu 
estaria fadado a um papel inglório na história 

brasileira. Receava ser considerado cúmplice 
de um crime nos moldes do famoso assalto ao 
trem pagador ocorrido na Inglaterra em 1963, 
mas em proporções ainda maiores. A solução que 
sugeri foi recorrer ao Exército para as medidas de 
proteção. Aceita essa condição, acondicionamos 
e transportamos a coroa a passo de cágado, tendo 
à frente um destacamento armado, no meio nosso 
caminhão e eu e outro grupo armado atrás, além 
de uma cobertura da Polícia Rodoviária. A coroa 
foi, mais tarde, devolvida ao Museu Imperial de 
Petrópolis. Sempre que me lembro da ocasião, 
sinto certo alívio. 

Revista IBEF - A Fink hoje faz parte de um 
grupo de quatro empresas: Transportes Fink, 
Transroll Navegação,  Multiterminais e Santos 
Brasil. O senhor pode definir o que faz cada 
uma delas? 

Paul Richard Klien - A Transportes Fink 
é especializada em mudanças nacionais e 
internacionais e na logística de feiras, eventos e 
exposições artísticas. Une tradição e experiência 

Na foto, da esquerda para a direita: Pedro Moreira da Fonseca Klien, Paul 
Richard Klien, Richard Klien (presidente do Conselho de Administração), Wady 
Jasmin (presidente) e Washington Kato (diretor financeiro da Santos Brasil).
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à constante pesquisa de novos materiais de 
embalagem e modernas técnicas de transporte. 
A liberação alfandegária pode ser processada 
dentro de depósitos alfandegados, o que 
oferece o máximo de segurança aos bens de 
nossos clientes. A Transroll Navegação é uma 
companhia de navegação proprietária de quatro 
navios roll-on-roll-off que estão operando na 
cabotagem brasileira. A Multiterminais é uma 
empresa de logística integrada e está entre as 
maiores operadoras de terminais portuários 
e retroportuários do Brasil e entre as mais 
importantes empresas de prestação de serviço ao 
comércio exterior. É responsável pela operação 
de três terminais marítimos no Porto do Rio 
de Janeiro: Terminal de Contêineres MultiRio, 
Terminal de Veículos MultiCar e Terminal de 
Produtos Florestais. Possui também três Portos 
Secos (no Rio de Janeiro, em Juiz de Fora (MG) e 
em Resende (RJ) e um Armazém Geral. A Santos 
Brasil, da qual somos sócios co-controladores 
é a maior operadora de contêineres do país, e 
abriu seu capital em 1996. Atualmente opera 
três terminais de contêineres: Tecon Santos, em 
Guarujá (SP) - o maior terminal da América do 
Sul; Tecon Imbituba, em Santa Catarina, e Tecon 
Vila do Conde, no Pará, além do TEV - Terminal 
de Exportação de Veículos no Porto de Santos. 
Recentemente, adquiriu dois Portos Secos (em 
Guarujá e em Santos) e três unidades de logística 
integrada  em São Bernardo do Campo (SP), 
Jaguaré (SP) e Imbituba (SC).

Revista IBEF - Como foi fundada a LACMA, 
que congrega hoje mais de 255 empresas 
internacionais de mudanças?

Paul Richard Klien - Por ocasião de uma 
convenção da Allied Van Lines, em Chicago, 

uma das maiores empresas internacionais de 
mudanças, todos os agentes latino-americanos 
foram convidados a se reunir em um salão do hotel 
onde a convenção estava sendo realizada. O tópico 
dizia respeito às inescrupulosas transportadoras 
piratas, as novatas van lines que alegavam cobrir 
o mundo todo com extensa rede de representantes 
comerciais. Como costuma acontecer nesse tipo 
de reunião, muitos falavam ao mesmo tempo, aos 
brados, dando vazão ao desagrado e à frustração. 
Tomei frente na organização das discussões e 
declarei que não chegaríamos a lugar nenhum 
se não nos uníssemos criando uma associação 
de operadores latino-americanos. A proposta 
foi aceita sob aclamação e, antes que me desse 
conta, fui eleito presidente do grupo de trabalho. 
Meu primeiro ato foi me cercar de pessoas 
dispostas a servir pro tempore como secretário, 
tesoureiro e assim por diante. Admitimos, 
igualmente, que outras transportadoras, além de 
outras companhias internacionais de mudanças, 
deveriam ser notificadas a respeito de nossos 
objetivos e convidadas a se juntar a nós. Os 
membros fundadores deliberaram que o nome da 
associação seria Latin American and Caribbean 
Movers Association (LACMA) ou, oficialmente, 
Asociación Latino Americana y del Caribe de 
Mudanzas. Atualmente, ela é uma associação 
que congrega as melhores transportadoras, 
responsáveis por mais de 90% das mudanças 
na região. Seus membros totalizam mais de 
255 empresas internacionais de mudanças, 
representando a América Latina, Estados Unidos, 
Canadá, Europa, Austrália, Oriente Médio e o 
Extremo Oriente. São oferecidos serviços de 
informação de crédito e suporte jurídico, além 
de informativos. Sua secretaria está localizada na 
República do Panamá. Vale dizer que as van lines 
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já não atuam como representantes na América 
Latina e o ramo está muito bem servido por conta 
de crédito extensivo e certificados de qualidade 
fornecidos pela LACMA.

Revista IBEF - O senhor foi pioneiro no Brasil 
em termos de logística internacional. Como 
aconteceu o investimento em transporte 
de “contêineres”, que depois fez surgir a 
Multiterminais?

Paul Richard Klien - Na década de 1970, 
ocorreu-nos a ideia de que a Fink poderia 
operar depósitos alfandegados. A rigorosa 
legislação brasileira permitia que os navios 
descarregassem as mercadorias nos armazéns 
alfandegados retroportuários autorizados pela 
Secretaria da Receita Federal, desde que a 
companhia se responsabilizasse pela integridade 
das mercadorias e pelos impostos devidos. A 
Fink foi a primeira empresa privada de logística 
a solicitar e receber uma autorização para 
operar tais armazéns alfandegados. Andreas 
Klien apresentou à diretoria um plano para 
separar os armazéns alfandegados da estrutura 
organizacional da Fink, criando a Multiterminais. 
A proposta foi bem aceita, até porque a divisão 
de armazéns alfandegados não contribuía com 
resultados positivos ao fim do mês. Conseguimos 
alugar a instalação militar que havia abrigado o 
Arsenal de Guerra do Exército, no Caju, Rio de 
Janeiro, onde instalamos o nosso primeiro TRA – 
Terminal Retroportuário Alfandegado, licenciado 
pelo Ato Declaratório CCA 948, de 16 de maio 
de 1980. Esse terminal tinha a capacidade 
de transferir por caminhão os contêineres do 
navio, percorrer os cem metros do porto até 
o TRA e proceder a todas as formalidades 
logísticas e aduaneiras. A operação, realizada 

por uma estrutura organizacional privada com 
gerenciamento voltado para a qualidade e o 
lucro, tornou a Multiterminais um sucesso. Após 
alguns anos, chegamos a 95% de participação no 
mercado de logística de importação do Porto do 
Rio de Janeiro, mantendo-a perto deste patamar 
por um bom tempo. Em 1997, participamos em 
consórcio com outros parceiros das licitações 
promovidas pelas Cias Docas do RJ e de SP, 
iniciando nossa atividade de operador portuário 
de terminais públicos de contêineres e veículos 
nos portos do Rio de Janeiro e de Santos.

Revista IBEF - A iniciativa de fundar o 
IBEF partiu de um grupo de empresários 
e executivos, entre eles o senhor. Qual foi o 
objetivo do grupo?

Paul Richard Klien - Durante um almoço de 
negócios, no longínquo ano de 1969, depois do 
discurso do Ministro da Fazenda, ouvi alguém 
dizer que o Brasil era um país subdesenvolvido, 
o que provocou minha imediata objeção. 
Do meu ponto de vista, o Brasil não era 
subdesenvolvido, mas tinha grandes problemas 
na condução das questões financeiras. Parte 
destes problemas estava relacionada à falta 
de executivos especializados nesta área.  Essa 
constatação trouxe à tona a ideia de se criar um 
instituto financeiro, semelhante aos existentes 
nos Estados Unidos, no México e na Alemanha. 
Desse modo, em 1971, uma organização 
financeira foi fundada sob o nome de Instituto 
Brasileiro de Executivos de Finanças (IBEF). 
O IBEF foi aceito como membro de uma 
organização chamada International Association 
of Financial Executives Institute após um ano de 
funcionamento sob a presidência de Iberê Gilson, 
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que também era presidente da Embratel e contava 
com um conselho diretor e um secretariado. O 
primeiro presidente oficial da seção brasileira 
foi Kenneth Werner, da Standard Electric, 
responsável por formular as diretrizes básicas da 
nossa organização, que eram: servir como porta-
voz efetivo para a comunidade de negócios por 
meio de identificação e destaque antecipado de 
problemas e tópicos que possam com o tempo 
afetar os negócios ou o ambiente no qual operam; 
análise e apresentação aos grupos mais atuantes 
de recomendações enérgicas de ações por parte de 
grupos de negócios e de profissionais, bem como 
de agências governamentais; desenvolver um 
núcleo superior de conhecimento de técnicas 
de gerenciamento financeiro, de éticas e de 
filosofias avançadas. Nosso objetivo não 
era que os executivos financeiros do topo 
se reunissem entre eles, mas sim levantar os 
padrões da administração financeira brasileira 
como um todo. 

Revista IBEF - O IBEF foi fundado em 1971, 
na cidade do Rio de Janeiro. O que o senhor 
acha da atuação do Instituto desde então?

Paul Richard Klien - Marcos Varejão, diretor-
executivo do IBEF-Rio de Janeiro, informou-
me que na virada do século, em todo o Brasil, 
havia cerca de dois mil associados. Hoje, as 
diversas seções do IBEF oferecem – não apenas 
a seus membros, mas a qualquer um que esteja 
interessado – uma ampla gama de cursos de 
administração financeira e áreas correlatas.
	 Em 19 de maio de 2006, fui homenageado 
como fundador do IBEF em seu 35º aniversário, 
por ocasião do 17° Congresso Nacional de 
Executivos de Finanças, ocorrido no Hotel 
Sofitel do Rio de Janeiro. Obviamente, fiquei 
muito lisonjeado. Em 29 de julho de 2007, fui 
novamente homenageado pelo IBEF, durante 
um almoço por ocasião da inauguração do 
Centro de Negócios Paul Richard Klien, na 

sede da Avenida Rio Branco, 156. Confesso que 
por idealismo dediquei muito do meu tempo a 
criar um instituto que, assim acredito, pudesse 
fazer a diferença em termos de administração 
financeira no Brasil. Não me preocupei em me 
certificar de antemão se meus esforços seriam 
bem-sucedidos ou não: pensei que valia a pena 
tentar. Acabou sendo um sucesso. 

Revista IBEF - Qual a sua visão da posição do 
Brasil na economia mundial?

Paul Richard Klien - A inserção do Brasil 
ocorre nos fronts geopolítico e econômico. 
A visita do presidente Obama ao Brasil e a 
viagem da presidenta Dilma para a China nos 
primeiros meses do novo governo – sinalizam 
a importância do Brasil. Em 10 anos a nossa 
corrente de comércio saltou do patamar de 100 
bilhões (onde se encontrava estagnada) para 
quase 400 bilhões de dólares no ano passado. 
A movimentação de contêineres nos portos 
públicos depois da privatização das suas 
operações quadruplicou! No primeiro trimestre 
de 2011, a movimentação segue crescendo à 
expressiva taxa de 20% ao ano. 
	 Entendo, no entanto, para que essa inserção 
ocorra de forma mais efetiva nesse mundo 
mais complexo, pós-crise financeira mundial 
de 2008/2009, onde a competição internacional 
passou a ser muito mais acirrada, que as 
nossas assimetrias competitivas precisam ser 
corrigidas.
	 Nesse sentido, observo com entusiasmo 
a instalação da Câmara de Gestão e 
Competitividade – presidida pelo empresário 
Jorge Gerdau – no anseio do governo de 
fazer mais com menos. Sinto enorme orgulho 
e gratidão em observar que a família Klien 
contribui na construção desse novo Brasil 
Competitivo.
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Entrevista
			 

Estevão Hermann
Revista IBEF - Poderia nos falar um pouco 
sobre seu currículo e o momento que fundou 
a Liarte?

Estevão Hermann - Resumidamente, entre 
1963 e 1964 fui gerente de Sistemas da Coca-
Cola. Entre 64 e 1973 gerente de Sistemas e 
tesoureiro da Standard Elétrica do grupo ITT. 
De 1971 a 2011, sócio-gerente das empresas 
Refricentro Refrigeração em Veículos e Liarte 
Metalquímica Ltda.  

Revista IBEF - A Liarte destaca-se na 
fabricação de resinas acrílicas e poliuretanos 
de alta qualidade a preços acessíveis. Quais 
foram as ações efetuadas em sua administração 
para alcançar esta marca?

Estevão Hermann - PPrimeiramente, vale 
ressaltar que a Refricentro, fundada em 1971, 

foi a pioneira no Rio de Janeiro na instalação e 
manutenção de aparelhos de ar-condicionado em 
veículos. A Liarte Metalquímica, fundada também 
em 1971, inicialmente na cidade de São João 
D”el Rei (MG) e posteriormente transferida em 
1993 para o Rio de Janeiro - adquiriu do extinto 
Cortume Carioca, do grupo suíço Bally Química, 
as instalações de 130.000 m2, situado no Distrito 
Industrial de Santa Cruz, vizinha da Casa da 
Moeda. A empresa Liarte manteve e modernizou 
os produtos químicos consagrados em mais de 
50 anos de existência do antigo Cortume Carioca 
e até hoje detém uma parcela considerável no 
mercado de resinas acrílicas no Brasil. Temos 
ganhado por oito anos consecutivos o prêmio de 
Fornecedor do Ano concedido pelo SINTIRJ - 
Sindicato das Indústrias de Fabricantes de Tintas 
do Rio de Janeiro. Durante os últimos anos a 
empresa vem aperfeiçoando os seus produtos e 
modernizando suas instalações fabris.
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Revista IBEF - Diante de um cenário 
econômico crescente, quais as perspectivas da 
Companhia?

Estevão Hermann - Estimamos em 25% ao ano 
as perspectivas de crescimento para o futuro.

Revista IBEF - O IBEF-Rio tornou-se uma 
instituição renomada que reúne os principais 
executivos e empresários da cidade e é 
reconhecido por defender os interesses dos 
associados e promover eventos em diversos 
setores. Ao que o senhor atribui tamanho 
sucesso?

Estevão Hermann - O sucesso do IBEF se deve 
principalmente à qualificação profissional no seu 
quadro de associados e a sua atuação dentro do 
cenário econômico nacional.

Revista IBEF - O senhor é um dos fundadores 
do Instituto Brasileiro de Executivos de 
Finanças. De onde surgiu a ideia de fundar 
o Instituto?

Estevão Hermann - A ideia de fundar o Instituto 
surgiu quando em maio de 1971 Mr. Charles 
Bentzel, controler da Standers Elétrica, em seu 
retorno da matriz da empresa ITT em NYK, nos 
convocou em seu escritório da fábrica localizada 
no bairro Vicente de Carvalho informando que 
tinha sido encarregado pelo diretor financeiro 
da ITT, Mr. Lyman Hamilton, vice - presidente 
do American Institut of Financial Executives, 
de organizar a abertura da filial brasileira, 
nos encarregando de indicar inicialmente seis 
nomes como fundadores do IBEF e ao mesmo 
tempo, determinando ao então diretor jurídico da 

empresa, Dino Menasche, de elaborar os estatutos 
de fundação da nova entidade - IBEF.

Revista IBEF - Devido à abrangência dos 
assuntos em que se envolveu em 40 anos de 
existência, abriu as portas para profissionais 
de diversos setores. Como o senhor avalia a 
atuação do Instituto atualmente?

Estevão Hermann - A atuação do IBEF 
é altamente positiva e merecem todos os 
elogios por sua atuação no cenário econômico 
promovendo cursos, reuniões, publicações, com 
isso alcançando objetivos para o qual a entidade 
foi idealizada.

Revista IBEF - Qual o plano de negócio da 
companhia para os próximos anos?

Estevão Hermann - O plano de negócio da 
empresa Liarte é crescer com o objetivo da 
utilização plena de sua capacidade de produção 
instalada de até 3.200 T. mensais, que atualmente 
é de 800 T. Estamos considerando também em 
associar-nos a fabricantes no exterior, objetivando 
a utilização de tecnologias mais avançadas no 
ramo químico.

Revista IBEF - Em sua opinião, como está o 
atual momento econômico brasileiro?

Estevão Hermann - O atual cenário da economia 
brasileira está expresso no índice do crescimento 
do PIB, porém todo cuidado terá que ser tomado 
no controle da inflação e no crescimento já 
monstruoso do deficit público previsto para os 
próximos anos. Sem isso o esforço isolado do 
setor privado de nada adiantará.
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	 O desenvolvimento brasileiro, as novas 
tecnologias, o desempenho da economia e os 
esforços nacionais para reduzir a miséria estão 
transformando o perfil do setor postal. Conforme 
dados do IBGE 2010, na última década, o número 
de domicílios brasileiros cresceu 51%: hoje são 
67,5 milhões, dos quais 82,6% têm distribuição 
postal domiciliar assegurada pela ECT.
	 O endereço é condição básica de 
desenvolvimento, essencial para atos simples 
como busca de emprego, compra pela internet ou 
abertura de conta bancária. Assim, a distribuição 
postal em 100% dos domicílios brasileiros é 
uma das grandes metas a serem cumpridas pelos 
Correios, de modo a fomentar e facilitar as 
transações econômicas da sociedade.
	 Garantir a distribuição postal é um dos grandes 
objetivos da ECT. Estima-se que, dentro de 10 
anos, graças ao desenvolvimento econômico que 
reduz a miséria e possibilita a inclusão social, o 
Brasil continuará a ter grande migração de pessoas 

dentro das classes de renda, com consequente 
aumento na demanda por variados serviços.
	 Assim, a década vindoura apresenta novos 
desafios para os negócios postais, que deverão 
estar alinhados às metas estabelecidas pelo Plano 
Brasil 2022. Estabelecido pelo Governo Federal, o 
plano tem objetivo de garantir metas estabelecidas. 
Seremos uma nação desenvolvida, cada vez mais 
democrática, em acelerado desenvolvimento 
sustentável e com uma sociedade mais justa e 
progressista.
	 Com receitas de venda maiores do que o PIB 
de vários países, a ECT faz parte do macro setor 
econômico de serviços, que participa com 68,5% 
na formação do PIB brasileiro e, assim, tem 
participação direta em várias das metas traçadas.
	 É o caso, por exemplo, da meta de crescimento 
de 7% ao ano. A ECT iniciou 2011 com a 
modernização dos mecanismos de gestão, 
transparência e controle. Os primeiros resultados 
são extremamente positivos: no primeiro 

Correios, agente do 
crescimento do Brasil.

Wagner Pinheiro de Oliveira* 
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trimestre do ano, a empresa registrou lucro de 
R$ 273 milhões — aumento de 33% em relação 
ao mesmo período de 2010. A receita de vendas 
nos três primeiros meses do ano alcançou R$ 
3,1 bilhões — crescimento de 8% em relação a 
2010.
	 Outra iniciativa alinhada às metas do Governo 
Federal refere-se ao montante de investimentos 
da ECT. O Plano Brasil 2022 propõe aumento 
da taxa de investimento para 25% do PIB. Para 
2011, os Correios destinaram R$ 500 milhões 
para investimento – montante 31% superior ao 
investido em 2010.
	 Diante de quadro promissor para a economia 
brasileira, os Correios preparam mudanças ainda 
mais significativas, por meio da modernização 
de seu Estatuto, e que possibilitarão uma atuação 
mais eficaz da empresa no cumprimento das metas 
governamentais.
	 Quintuplicar as exportações brasileiras e 
setuplicar as exportações de produtos de alta 
e média tecnologia são metas estabelecidas 
para o segmento Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio. Com a alteração do Estatuto, a ECT 
passa a poder atuar no exterior, de maneira a 
incrementar o desempenho que já contribui, 
hoje, para o desenvolvimento brasileiro — as 
exportações via Exporta Fácil, dos Correios, 
apresentaram em 2010 crescimento de 8,4% em 
relação a 2009.
	 A alteração do Estatuto ainda autoriza a 
empresa a desenvolver atividades de serviço 
financeiro. Neste território, a ECT continuará a 
contribuir, por meio do Banco Postal, com a meta 
do Governo Federal de inclusão financeira de 
100% de população adulta.

	 Atividades de logística integrada também 
ganham destaque na atuação da ECT com o novo 
Estatuto, de forma a contribuir para as metas 
governamentais de aumentar a participação das 
regiões Norte e Nordeste para ao menos 8% e 
19%, respectivamente, no PIB. Essas são regiões 
onde os Correios constituem-se, muitas vezes, na 
própria presença do Governo Federal, propiciando 
ao cidadão e às pequenas empresas acesso à 
comunicação, ao serviço bancário e a alternativas 
para escoamento da produção de bens.
	 Os Correios ainda poderão atuar fortemente 
no segmento de serviço postal eletrônico. 
Pesquisa realizada pelo Programa de Estudos 
do Futuro - Profuturo, da Fundação Instituto de 
Administração (FIA-USP), divulgada em 2010, 
mostra que 60% da classe C e 25% das classes 
D e E terão acesso à internet banda larga em 
2020. Para suprir a demanda da era digital, a 
ECT trabalha no aprimoramento de serviços já 
existentes, a exemplo do telegrama postado via 
internet e dos serviços formatados especialmente 
para o comércio eletrônico, além de estudar novas 
possibilidades, como a digitalização ou impressão 
de documentos para entrega e o rastreamento de 
encomendas em tempo real.
	 Assim, a ECT, empresa pública que sempre 
mereceu a confiança da população, consolida-se 
como grande agente de integração do Brasil: 
por meio do investimento, da modernização e 
da adoção de estratégias comerciais que levem 
em conta o desenvolvimento econômico e 
social do país.

 * Presidente dos Correios.
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	 A economia mundial continua sofrendo choques 
exógenos cumulativos desde o término oficial do ciclo 
recessivo, no final de 2009.
	 Primeiro, a crise da dívida de algumas economias 
européias - processo ainda em curso - seguida da 
turbulência política aguda em vários países árabes e o 
devastador terremoto japonês.
	 Mais recentemente, a escalada da dívida levou a 
Standard & Poor’s a reduzir a perspectiva do “rating” 
norte-americano. Aumenta, desta forma, a pressão para 
um acordo político que viabilize um duro ajuste fiscal, 
cujo foco deve ser o corte de gastos e o fim de isenções 
tributárias.
	 Chama a atenção o impacto, até aqui limitado, desses 
eventos não triviais sobre a recuperação global que segue 
sua trajetória gradual.
	 O padrão é semelhante: há, em primeiro lugar, uma 
onda de incerteza que afeta negativamente os mercados 
de risco.
	 Mesmo nesse caso, porém, as perdas, em dólares, não 
são generalizadas: na comparação com 31 de dezembro 
e tendo como base os índices de 23 de Abril, as bolsas 
americanas e europeias acumulavam ganhos, com queda 
acentuada concentrada no Japão. O Dow Jones, em 
particular, já voltou ao nível pré-crise.

	 Entre os emergentes há notável assimetria: China e 
Rússia mostram expressiva valorização. Perdas na Índia, 
enquanto o Brasil flutua próximo da estabilidade.
	 Ou seja, comportamento bem distinto da onda de 
pânico observada no 2º semestre de 2008. Mesmo com 

oscilações na aversão ao risco, os investidores estão 
focando os fundamentos de cada mercado.
	 Uma explicação é a abundância de liquidez e a 
predominância, com poucas exceções (Brasil, Austrália, 
África do Sul e México), de juros reais fortemente 
negativos que funcionam como amortecedores da maior 

aversão ao risco.
	 O impacto sobre a atividade real tem se concentrado 
no preço do petróleo: a elevação tem sido significativa, 
cerca de 29%.
	 O corte na oferta líbia (cuja produção é de 1.6 milhão 
de barris) vem sendo compensado por aumentos na 
Arábia Saudita, Kuwait e Emirados.
	 A Rússia, por sua vez, está operando a plena 
capacidade: com custo marginal de produção mais 
elevado do que seus parceiros do Oriente Médio e livre 
das amarras da OPEP, não faz sentido manter margens 
ociosas.
	 A conclusão é que, apesar de toda a instabilidade, o 
petróleo deve continuar flutuando acima de US$ 100 o 
barril sem, porém, assumir tendência explosiva.
	 Esse nível gera alguma pressão inflacionária 
adicional, mas não é suficiente, por si só, para produzir 
recaída recessiva na economia mundial, hoje bem mais 

eficiente no uso de energia.
	 O FMI confirmou crescimento de 4,5% nesse e no 
próximo ano, puxada pela nova dinâmica dos emergentes 
que avançam, em média, duas vezes mais rápido que os 
industrializados.
	 A economia brasileira está saindo-se bem nesse novo 

Carlos Geraldo Langoni* 

Opinião

Teste de resistência.
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teste de estresse.

“As incertezas externas não produziram mudança na 
tendência de valorização do real”

	 A maior evidência da blindagem macro é a relativa 
estabilidade do câmbio: nenhum desses eventos externos 
foi capaz de alterar o viés de valorização do real que 
chegou a romper a barreira de R$ 1,60 / US$.
	 Há, sem dúvida, a contribuição dos juros reais 
positivos (recorde mundial) reforçados pelo ciclo de 
aperto reiniciado pelo Banco Central. Os títulos públicos 
de longo prazo, que não foram afetados pela elevação do 
IOF, continuam atraentes para o capital externo.
	 Prevalece a percepção favorável mais ampla de risco-
país, onde ganha peso a estabilidade política. A agência 
Fitch elevou o “rating” brasileiro, apostando na ausência 
de descontinuidade macro na passagem Lula / Dilma.
 
	 O contraste entre o caos institucional do Oriente 
Médio e a suave transição de poder no Brasil está 
sendo cada vez mais incorporado na visão do investidor 
estrangeiro: os fluxos de capitais de longo prazo mantêm 
ritmo forte.
	 Essa vantagem comparativa no campo político é 
conquista recente. Coloca-nos em posição privilegiada 
entre os super emergentes, especialmente China e Rússia 
que ainda convivem com o autoritarismo. 
	 As oportunidades do pré-sal, que devem elevar nossas 
reservas para 36 bilhões de barris em 2015, ganham 
nova dimensão estratégica para consumidores-chave 

como Estados Unidos, Europa e China, preocupados 
com a instabilidade de suas fontes tradicionais de 
fornecimento.  
	 A conclusão é de que a desaceleração ainda moderada 
da economia brasileira observada nesse início de ano 
é consequência de fatores domésticos - controle da 
inflação - e não da instabilidade externa.
	 O discurso oficial de austeridade fiscal e monetária 
ainda não foi suficiente para quebrar a rigidez das 
expectativas: o IPCA projetado vem sendo revisado 
para cima sistematicamente e já se aproxima do 
limite superior da meta.
	 Parece hoje claro que as pressões vão além das 
commodities: a alta nos serviços é sinal inequívoco 
do excesso de demanda, alimentado pela dinâmica 
do mercado de trabalho. De fato, o emprego formal 
segue expandindo-se e o rendimento médio real ainda 
sustenta ganhos significativos.

	 Há, portanto, outra importante mudança estrutural: 
a restrição para o crescimento não é mais o setor 
externo onde foi possível construir confortável colchão 
de liquidez. O problema está hoje centrado nas contas 
públicas, onde o ajuste permanece incompleto e de 
baixa qualidade.

	 Com a arrecadação federal crescendo em ritmo forte, 
há espaço para elevar o superávit primário, reduzindo a 
velocidade da expansão dos gastos. O custo econômico e 
social é bem distinto das medidas draconianas adotadas 
na Europa como congelamento de salários e corte no 
nível absoluto das despesas, que provocou séria crise 
política na Grécia, Irlanda e Portugal.

	 A melhoria no “mix” fiscal / monetário é a chave para 
sermos aprovados no difícil teste de “estresse interno”.
	 Combinada com nova onda de concessões privadas 
alavancando os investimentos em infraestrutura, 
poderá elevar a taxa potencial do PIB acima dos 
níveis recentes de 4,5% e consolidar o novo padrão 
de “crescimento com distribuição”.

 * Ex-presidente do Banco Central do Brasil e diretor do Centro de Economia Mundial da FGV.
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Opinião

	 Ao longo da última década, o Brasil 
adotou inúmeras providências de ordem legal 
e regulatória que fizeram com que o nosso 
mercado de valores mobiliários pudesse atingir 
níveis recordes de participação no processo de 
financiamento dos investimentos necessários 
ao desenvolvimento de nosso país.
	 Dentre as medidas que foram adotadas 
cabe destacar a regulação, pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, de atos dispondo 
sobre (a) a divulgação de informação relevante 
das companhias abertas, (b) a apresentação de 
ofertas públicas, voluntárias ou mandatórias, 
de aquisição de ações e de outros valores 
mobiliários, (c) a distribuição pública (primária ou secundária) 
de valores mobiliários, (d) a criação de fundos de investimento 
em participação (conhecidos como private equities), fundos de 
recebíveis e fundos imobiliários, (e) o registro de sociedades 
emissoras de valores mobiliários e (f) a emissão e oferta de 
certificados de recebíveis imobiliários (CRI).
	 Ademais, temos tido substancial avanço na convergência às 
regras internacionais das normas de elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis das sociedades e demais entidades 
submetidas à jurisdição da CVM.
Com efeito, além de ter havido uma quantidade expressiva de 
operações de abertura de capital das companhias brasileiras, 
com continuada oferta inicial de valores mobiliários (ações 
e debêntures), provendo quantidade recorde de recursos 
financeiros que lhes permitam crescer e modernizar-se, o 
nosso mercado tem propiciado a realização de investimentos 
privados (por intermédio dos private equities) em sociedades 
fechadas, algumas delas criadas para desenvolver projetos 
específicos nos mais diversos setores da economia. Ademais, 
através do crescimento dos fundos de recebíveis, o mercado 
tem permitido que os agentes econômicos possam financiar 
seu capital de giro de forma mais expedita e menos custosa.
	 Ao mesmo tempo em que fornece, como aqui referido, 
recursos aos empreendedores para que eles possam financiar 
suas atividades, o mercado de valores mobiliários oferece, 
aos investidores, mecanismos alternativos e seguros para 

aplicação de sua poupança, possibilitando 
aos poupadores (especialmente aqueles de 
longo prazo) alternativas para diversificar seu 
portfólio.
	 Nesse momento, em que o país tem um 
grande desafio à frente, necessitando fazer 
grandes investimentos na área de infraestrutura 
(estradas, portos, aeroportos, energia, etc), em 
saúde e educação, na preparação para a Copa 
do Mundo de 2014 e os jogos olímpicos de 
2016, é inquestionável a contribuição que 
se espera dos diversos atores que atuam no 
mercado de valores mobiliários.
Estou plenamente convencido de que, pela 

expressão que tem hoje, o nosso mercado de capitais terá 
um papel ímpar nesse processo de desenvolvimento do país, 
provendo os recursos necessários à realização dos investimentos 
exigidos, democratizando a propriedade e oferecendo, aos 
investidores, alternativas que lhes permitam auferir melhores e 
mais seguros rendimentos da aplicação de suas poupanças. 

	 Vamos entregar o melhor retorno e maior resultado aos 
nossos acionistas por meio da satisfação e felicidade dos 
nossos colaboradores, clientes, fornecedores e de uma gestão 
sustentável. Entre as macroestratégias definidas pelo Grupo 
estão:  um novo modelo de gestão, com as pessoas certas nos 
lugares certos, possibilitando maior foco nos negócios e nos 
seus formatos, além de um forte plano de expansão para os 
próximos anos em todas as regiões do Brasil. Essas ações 
são suportadas pelo nosso foco em gente & gestão, com 
mais investimentos e inteligência em programas de atração, 
retenção e capacitação de talentos. 

	 Mais um ano começa e com ele muitos planos e desafios. 
A fé é grande, como também o esforço, trabalho e dedicação 
para que tudo aconteça conforme previsto. Estamos prontos 
e empenhados em fazer um 2011 ainda melhor que 2010, 
olhando para os próximos anos com muito otimismo e 
preparados para atender a todos os que vivem no Brasil com o 
que eles precisam e do jeito que merecemos.

*Advogado e ex-presidente da CVM.

Mercado de capitais e 
desenvolvimento econômico.

Luiz Leonardo Cantidiano* 
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 Produtos para linha couro 

 Produtos para linha têxtil 

 Produtos para construção civil 

 Produtos para linha cera 

 Produtos para tratamento de água 

Tel.:(21) 3544-2550 
contato@liarte.com.br 
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	 A Fundação PROCON-SP tem se preocupado 
com a questão do superendividamento desde 
2006, quando fez o primeiro Projeto-Piloto 
de Tratamento do Superendividamento 
internamente, mas como não havia estrutura para 
atender a um público cada vez mais crescente de 
pessoas superendividadas, em 2010 firmou um 
convênio com o Tribunal de Justiça de São Paulo 
para implementar um Projeto-Piloto visando o 
atendimento de 300 consumidores, previamente 
selecionados pelos técnicos do PROCON, 
nos Postos de Atendimento presenciais dos 
Poupatempos da Sé, Santo Amaro e Itaquera, 
e que posteriormente foram encaminhados 
para participarem de audiências coletivas com 
todos os seus credores nos Postos Avançados 
de Conciliação Extraprocessual vinculados ao 
Fórum João Mendes, no período de cinco 
meses, de dezembro de 2010 a abril de 2011. 
Após esse período será feita uma avaliação dos 
resultados e se farão os ajustes necessários para 
que o projeto possa ser executado futuramente 
em escala maior.
	 A participação do Estado, através do Poder 
Executivo, ou seja, da Fundação PROCON-
SP, que está vinculada à Secretaria de Justiça e 
Cidadania de São Paulo, e do Poder Judiciário, 
através dos Postos Avançados de Conciliação 
Extraprocessual vinculados ao Fórum João 
Mendes, se faz necessária diante do problema do 

superendividamento, que é um fenômeno social, 
jurídico e econômico que gera a impossibilidade 
do consumidor, pessoa física, de boa-fé, de pagar o 
conjunto de suas dívidas de consumo vencidas ou 
a vencer, sem prejuízo grave do sustento próprio 
ou de sua família, e que traz consequências sociais 
muito sérias.
	 No Brasil, a economia de mercado, liberal 
e em desenvolvimento, é por natureza uma 
economia de endividamento, mais do que uma 
economia de poupança. Há um incentivo ao 
consumo e ao acesso ao crédito principalmente 
para as classes C, D e E em razão da diminuição 
da pobreza no Brasil nos últimos 14 anos, cerca 
de 22%. Em 2007 o setor financeiro e bancário 
cresceu 9,2%, bem mais do que os outros setores 
da economia, devido ao crédito consignado de 
salários, pensões e aposentadorias, representando 
mais de 22 milhões de contratos de crédito, sendo 
que 83% destes consumidores ganham entre 1 e 3 
salários mínimos e 59% apenas 1 salário mínimo, 
o que representa a inclusão das classes mais 
baixas, fenômeno que o Ministro do STJ, Antônio 
Herman Benjamin denominou de “bancarização”  
e a Profa. da UFRGS, Cláudia Lima Marques e as 
juízas Karen Bertoncello e Clarissa Costa de Lima, 
que implementaram o Projeto de Tratamento do 
Superendividamento no Rio Grande do Sul, 
denominam de democratização do crédito ao 
consumo no Brasil,. O crédito para pessoa física 

Opinião

O tratamento do superendividamento 
pela Fundação PROCON-SP.

Vera Lúcia Remedi*
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aumentou 8 vezes, segundo a FEBRABAN, e hoje 
já é responsável por quase a metade do crédito 
concedido por todo o sistema financeiro. Dívidas 
que somavam R$26,5 bilhões em 2009, R$7,49 
bilhões estavam em atraso, sujeitas às taxas 
mais extorsivas do mercado, conforme dados da 
Confederação Nacional de Dirigentes Logistas 
(CNDL).
	 No entanto, o objetivo público de inserção 
social, em que a população de baixa renda 
passou a ter acesso a eletrodomésticos, veículos, 
telefonia e outros bens e serviços que antes 
eram inacessíveis desconsiderou a análise e 
prevenção do risco de endividamento pernicioso 
e vem desacompanhada da preocupação com 
a educação para o consumo, conforme Amélia 
Soares da Rocha, Defensora Pública e Professora 
do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade 
de Fortaleza – UNIFOR, e Fernanda Paula Costa 
de Freitas, advogada e ex-aluna da Universidade 
de Fortaleza.
	 Mas o fenômeno do superendividamento 
é democrático, não atinge somente as classes 
mais baixas, atinge todas as classes, podendo ser 
apontadas como causas do superendividamento o 
crédito fácil; a propaganda enganosa e abusiva; a 
falta de informação, que é dever do fornecedor; 
a realização de empréstimos a juros altos para 
saldar outras dívidas (empréstimos para saldar 
empréstimos) e a ausência de informações prévias, 
adequadas e verdadeiras. E as conseqüências são 
muitas, mas podem ser destacadas a desagregação 

familiar, acarretando muitas vezes o divórcio, 
o que agrava a situação de endividamento; a 
impossibilidade de pagamento de despesas 
essenciais; o aniquilamento social do indivíduo 
e a exclusão social, e quanto mais esse fenômeno 
aumenta, mais seu custo social se eleva e mais a 
necessidade de combatê-lo se impõe.
	 Diante desse cenário a Fundação PROCON-
SP vem realizando várias práticas como a 
divulgação de Pesquisa Mensal sobre Taxas de 
Juros praticadas pelas Instituições Financeiras; 
cursos e palestras sobre direitos e deveres do 
consumidor bancário; folders de orientação sobre 
crédito e dicas para evitar o superendividamento, 
bem como ampla divulgação de material no sítio 
da Fundação PROCON.
	 No Projeto-Piloto de Tratamento do 
Superendividamento que está desenvolvendo 
em parceria com o Tribunal de Justiça, o 
PROCON está contribuindo para o tratamento 
global do superendividamento, conscientizando 
os consumidores das práticas do mercado, dos 
mecanismos mentais relacionados a tomadas de 
decisões e dos aspectos emocionais relacionados 
às dívidas, através de palestras preparatórias para 
as audiências e palestras de orientação financeira, 
como noções de Psicologia Econômica. Também 
está realizando um trabalho de conscientização 
dos credores, para que colaborem com os 
consumidores na realização de um acordo para 
renegociar as suas dívidas.

* Assessora Técnica da Diretoria Executiva Fundação Procon-SP. 
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Nacional

	 Juros e inflação.

	 O Brasil tem sido aplaudido de pé pelo mundo 
todo pela forma com que vem se mantendo 
economicamente saudável, fortalecendo suas 
reservas e se consolidando como um país forte. 
Para tanto, o principal instrumento que as 
autoridades financeiras têm em mãos e utilizado 
frequentemente é o aumento da taxa básica de 
juros (Selic), modificada, principalmente, para 
controlar a inflação e estabilizar a economia. 
	
	 Há pouco, foi realizada a última reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom), composto 
por diretores do Banco Central, onde foi definido 
um novo aumento para a Selic, de 0,25 ponto 
percentual. A taxa básica de juros é utilizada 
como referência para o custo de empréstimos 
aos consumidores e empresas. Já para quem 
tem investimentos, a alta da taxa proporciona 
aumento do rendimento, explica o professor de 
macroeconomia e coordenador dos cursos Master 
da FGV-EESP (Escola de Economia de São Paulo 
da Fundação Getulio Vargas), Rogério Mori. 
“Quem tem recursos aplicados em um fundo de 
renda fixa que remunere pelo DI diário ou um 
CDB com remuneração também por essa taxa 
deverá receber mais daqui pra frente uma vez que 
a taxa do DI acompanha a Selic. Do ponto de vista 
do consumidor, as taxas na ponta do empréstimo 
deverão subir mais uma vez, tornando o crédito 
mais caro”. 
	
	 O aumento da taxa básica de juros é o terceiro 
reajuste realizado pela equipe do BC e prevista 

por economistas e instituições bancárias. 
Mori ressalta que o governo deve usar outros 
mecanismos para conter a alta da inflação. “Além 
da alta da Selic, o BC pode frear a expansão do 
crédito ou eventualmente elevar os compulsórios, 
que tende a ter impacto sobre a oferta de crédito 
e as taxas de juros na ponta do empréstimo”, 
explica o economista. 

	 Na ata do encontro divulgada pelo Banco 
Central os membros se disseram satisfeitos com o 
resultado “diante das incertezas quanto ao grau de 
persistência das pressões inflacionárias recentes 
e da complexidade que envolve hoje o ambiente 
internacional, o ajuste total da taxa básica de juros 
deve ser, a partir desta reunião, suficientemente 
prolongado”. 
	 A elevação da Selic tem sido percebida desde 
janeiro, cuja estratégia do BC era a de observar a 
reação da atividade econômica e da inflação, que 
tem aumentado significativamente devido à alta no 
consumo e o aumento dos preços das commodities, 
produtos básicos como o açúcar, que possui o 
preço fixado pelo mercado internacional. 
	 A meta estipulada pelo Governo para a inflação 
é de 4,5%, com margem de tolerância de dois 
pontos percentuais, para cima ou para baixo, 
porém em março o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) indicou alta de 2,43%, ou 
seja, a inflação bateu 6,2% nos últimos 12 meses, 
o que tem assustado a equipe do Governo e 
principalmente, o consumidor. 
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fogo de chão NO RIO

	
	 Uma filial da churrascaria Fogo de Chão será 
inaugurada em julho em Botafogo, no Rio de Janeiro. 
A rede nasceu em Porto Alegre, mas foi em São Paulo 
que prosperou, recebendo o título em 2010 de melhor 
churrascaria de rodízio pela Revista Veja São Paulo – 
Melhor da Cidade. Atualmente, possui 22 unidades, 
as maiores nos Estados Unidos, responsáveis por boa 
parte da receita, que atingiu 150 milhões de dólares 
no ano passado.  

expansão do bb
	
	 O Banco do Brasil acaba de anunciar o contrato de 
aquisição de 100% do capital social do banco americano 
EuroBank, por US$ 6 milhões. A instituição possui 

sede na Flórida (EUA) e três agências localizadas 

nas regiões de Coral Gables, Pompano Beach e Boca 

Raton. “A aquisição do EuroBank contribuirá para a 

expansão dos negócios do BB nos EUA e lhe permitirá 

atuar no mercado de varejo norte-americano, com 

foco no atendimento das comunidades brasileira e 

hispânica residentes naquele p aís”, diz o comunicado 

do Banco do Brasil. Segundo informações da própria 

instituição, em 2010 o EuroBank registrou ativos de 

US$ 102,1 milhões, carteira de crédito de US$ 74,8 

milhões, depósitos de US$ 91,4 milhões e patrimônio 

líquido de US$ 5,5 milhões. A efetivação da compra 

está condicionada às aprovações dos acionistas do BB 

e de órgãos reguladores no Brasil e nos EUA.

anuncio
Branco repete 

último
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Studio rj
	
	 Versão praiana da casa de shows Studio SP, 
localizado na Rua Augusta, o Studio RJ será inaugurado 
no segundo andar de um imóvel em Ipanema, onde 
também está instalado o bar Astor, também paulista. A 
casa se transformou em um dos pontos de referência 
mais importantes da revitalização da área que ficou 
conhecida como Baixo Augusta.  São sócios do 
STUDIO SP Ale Youssef, Guga Stroeter e Maurizio 
Longobardi.

ambev

T

	 Para dar continuidade ao investimento da 
Ambev no esporte, a multinacional assinou 
patrocínio do Estádio Olímpico João Havelange, 
o “Engenhão”, na zona oeste do Rio. O acordo 
prevê espaço para ativações promocionais, além 
de propriedades publicitárias. O investimento 
faz parte de uma série de ações que estão sendo 
desenvolvidas, principalmente no futebol. A ideia 
é criar uma plataforma esportiva, com a ajuda da 
9ine, empresa de marketing esportivo do grupo 
WPP, de Ronaldo “Fenômeno”, que foi contratada 
pela companhia no final de fevereiro.  A Ambev 
patrocina a Seleção Brasileira desde 2001, por 
meio das marcas Brahma e Guaraná e apoia 23 
clubes em todo o país.

rock in rio

	 Um estudo realizado pela Riotur estima que o 
valor da movimentação financeira com a realização 
do Rock in Rio 2011 em setembro será de R$ 376,5 
milhões. A pesquisa avaliou o impacto econômico na 
cidade do Rio, e levou em consideração um público 

de 600 mil espectadores, sendo 51% cariocas e 
moradores da região metropolitana, 16% viriam do 
exterior e 33% de outros estados brasileiros. Também 
foram apresentados números quanto a hotelaria, cuja 
taxa de ocupação estimada ficou entre 88% e 92% 
nos dias do festival. O levantamento considerou 
ainda os valores dos ingressos (R$ 190,00 inteira 
e R$ 95,00, meia), gerando uma renda de R$ 87 
milhões na bilheteria. O estudo prevê ainda que os 
gastos dos turistas na cidade, não incluindo a compra 
de ingresso do evento e transporte até a Cidade do 
Rock, na Zona Oeste da cidade, será de R$ 343 
milhões. A estimativa de gastos com alimentação e 
produtos na Cidade do Rock é de R$ 29 milhões.

Franquias

	 Uma pesquisa realizada pela rede de franquias 
de quiosques Nutty Bavarian mostra que 59% 
dos franqueados se dedicam à outra atividade. 
O estudo apresenta que há oportunidades para 
pessoas interessadas em investir no próprio 
negócio, mas sem abrir mão da profissão. Ou 
seja, 59% dos empreendedores que investem na 
rede se dedicam a mais atividades. Curiosamente, 
19% dos empreendedores da rede são da área 
da saúde (psicólogos, farmacêuticos, médicos, 
fonoaudiólogos e biomédicos). “Como os 
profissionais desta área costumam ter maior 
flexibilidade para gerenciar seu tempo entre 
visitas ao quiosque e consultas aos pacientes, o 
negócio torna-se atrativo para este segmento”, 
explica Adriana. Comparada a outras redes de 
franquia do setor alimentício, a Nutty Bavarian 
exige pouco investimento (R$ 70 mil) e oferece 
retorno entre seis e dezoito meses com faturamento 
médio mensal entre R$ 18 mil e R$ 22 mil. O 
fluxo de clientes por mês gira em torno de 2,5 mil 
consumidores por quiosque.

Day Trade
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	 O presidente do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, Luis Alberto Moreno, e o 
governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, se 
reuniram para tratar de um pacote de US$ 1,1 bilhão, 
que inclui iniciativas para apoiar a recuperação da 
Região Serrana e projetos inovadores para a realização 
da Copa de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016. O Banco 
se comprometeu a aumentar a cooperação técnica e 
financeira ao estado. As principais iniciativas tratadas 
compreendem a recuperação e apoio à Região Serrana 
recuperação da Baía de Guanabara e os sistemas de 
água da Barra e Jacarepaguá; gestão pública; parceria 
para definir programas que oferecem opções produtivas 
para jovens; investimento em turismo. “A Copa e as 
Olimpíadas representam um desafio e uma grande 
oportunidade para o Rio de Janeiro”, disse Moreno. 
“O Banco se compromete a ser um forte parceiro e 
trabalhar com os governos estadual e municipal para 
implementar soluções de infraestrutura sustentável 
e garantir que a Copa traga grandes benefícios 
econômicos, urbanos e sociais para os cidadãos locais, 
que se estendem muito além do sucesso imediato do 
evento em si.”

harley-davidson

	 O sonho de comprar o ícone das motocicletas agora 
pode se tornar realidade. A Harley-Davidson do Brasil 
anuncia o início de suas operações de vendas no país. 
“Trabalhamos em uma análise detalhada e criteriosa do 
mercado e do feedback dos clientes, e estamos iniciando 
o novo modelo de negócios com uma política comercial 
arrojada e preços competitivos para os produtos 
premium da marca. O Brasil é muito importante para 
a estratégia de crescimento de longo prazo da Harley-
Davidson Motor Company, que busca ampliar sua 
participação em mercados fora dos Estados Unidos”, 
diz Longino Morawski, diretor-superintendente da 
Harley-Davidson do Brasil.

BRITISH AIRWAYS 

	 O diretor comercial da British Airways, 
José Antonio Coimbra, esteve reunido com o 
governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, para 
anunciar oficialmente a atenção que a companhia 
aérea tem dedicado à capital fluminense. A partir 
do final de outubro deste ano, a rota Rio-Londres 
terá sua capacidade dobrada, já que os atuais três 
voos semanais passarão a seis, unindo o Rio de 
Janeiro à capital inglesa sem escalas ou conexões. 
O encontro teve como motivo, também, buscar 
apoio para a divulgação do Rio de Janeiro como 
destino para o público inglês. Afinal de contas, 
as duas cidades têm muito para compartilhar 
– ambas serão as sedes das duas próximas 
Olimpíadas – Londres, 2012, e Rio de Janeiro, 
2016. A conexão ganha ainda mais importância 
já que a experiência inglesa com um evento desse 
porte também poderá ajudar o Brasil com a Copa 
do Mundo de 2014. Para José Antonio Coimbra, 
que comemorou a aproximação, “o intercâmbio 
de negócios e a troca de experiências certamente 
será positiva para os dois países”.

Na foto, o governador Sérgio Cabral; a consulesa do Reino Unido, Paula Walsh; 
e o diretor comercial da British Airways, José Antonio Coimbra. 
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Provider it

	 Pensando em valorizar ainda mais o 
“patrimônio humano”, a Provider IT Business 
Solutions lançou, em novembro do ano passado, 
a Provider TC - Treinamento Corporativo. 
A empresa desenvolve cursos ligados ao 
comportamento, que trabalham em conjunto 
conhecimento, habilidades e atitudes (CHA) 
dos profissionais nas organizações - como o de 
Coaching e Programação Neurolinguística, por 
exemplo – para que os funcionários aprendam 
a lidar melhor com as situações do dia a dia. 
Em 2011, a Provider IT completa 15 anos no 
mercado de TI e prevê crescimento de 46% 
em relação ao ano passado. A previsão é de 
inauguração de mais uma filial em São Paulo, 
para atendermos especialmente à demanda de 
negócios na cidade. A nova filial se junta às 
unidades do Rio de Janeiro (sede) e Juiz de Fora 
e consolida a posição da Provider IT como uma 
empresa que reconhece o capital humano como 
o maior patrimônio de uma companhia.

Cinema digital

	 A Rede Cinesystem Cinemas, quinta maior 
do país em público e renda, ampliou suas 
atividades para se consolidar como uma das 
principais exibidoras da Cidade Maravilhosa. 
Uma nova unidade entrou em funcionamento 
no Via Brasil Shopping, no Rio de Janeiro. Com 
capacidade para 1160 pessoas, o complexo tem 
seis salas stadium totalmente digitais, duas 
dedicadas à transmissão em 3D, o que promete 
trazer maior interatividade do público com o 
filme. As poltronas, reclináveis, terão lugares 
numerados, outro diferencial. Este é o primeiro 
multiplex do Rio de Janeiro e o segundo cinema 
da exibidora lançado com tecnologia 100% 
digital. Cinemas digitalizados proporcionam 
uma maior possibilidade de diversificação, 
programação mais variada, com salas e horários 
mais flexíveis, além de poder incluir a exibição 
de conteúdos especiais, explica Marcos Barros, 
diretor da Rede Cinesystem Cinemas. 

livraria prefácio

	  A simpática Livraria Prefácio, localizada 
em Botafogo, no Rio de Janeiro, agora ampliou 
suas atividades e inaugurou uma galeria de arte. 
A primeira exposição foi com 6 artistas, de 
pintores a escultores. Um deles é o conhecido 
artista Eduardo Camões, que retrata com muita 
sensibilidade e precisão algumas imagens antigas 
do Rio. Sempre é bom lembrar que a Livraria 
Prefácio é um lugar único, pois é silenciosa, tem 
bons livros, cds, dvds e um agradável restaurante, 
onde se pode beber bom vinho.                   
		  www.prefaciolivraria.com.br

Intermédica

	 A operadora de saúde Intermédica recebe 
Glauco Abdala, um dos sócios-fundadores da 
Galeazzi como CEO em substituição de Paulo 
Barbanti, fundador da empresa que presidirá o 
conselho. A empresa, que fatura R$ 1,9 bilhão e 
tem aproximadamente 4 milhões de associados, 
está se preparando para um possível IPO em 
2013, por isso vai investir cerca de R$ 240 
milhões para a construção e ampliação de três 
hospitais e quatro centros médicos em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. “A Intermédica é uma 
empresa grande, já consolidada, com gastos bem 
controlados. O que falta é uma modernização, 
criar uma gestão profissionalizada. Enfim, 
deixá-la pronta para um possível IPO”, disse 
Abdala para o jornal Valor Econômico.
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	 Há algum tempo tem-se lido na mídia impressa sobre a 
necessidade de melhorias administrativas e físicas nos aeroportos 
nacionais. O contexto legal (marco regulatório) e o montante dos 
investimentos requeridos e seus prazos de implementação são os 
fatores críticos vistos pela iniciativa privada. Não se prevê a demanda 
futura como limitadora da atratividade do setor na expectativa de 
crescimento contínuo da economia nacional. As limitações de 
recursos monetários do setor público e a necessidade de uma gestão 
focada em qualidade do serviço, segurança operacional e padrão de 
desempenho, regulados e fiscalizados por uma agência reguladora 
já existente, conduzem ao modelo de concessão da infraestrutura 
aeroportuária, cujos instrumentos jurídicos são adequados para 
fomentar a competitividade e evitar abuso econômico.
A concessão da infraestrutura aeroportuária abrange várias legislações 
e órgãos públicos, que resumimos em tópicos 1 a 7, como segue: 

1)	Legislação aplicável à concessão:
	 Há várias leis federais que regulam as formas de concessão de 
serviços públicos: Concessão Comum (Lei 8.987/1995 e alterações 
posteriores) e aquelas denominadas Parcerias Público- Privadas 
– PPP (Lei 11.079/2004) com duas modalidades: Patrocinada (o 
parceiro público participa  com uma contraprestação pecuniária em 
adição à tarifa da concessionária) e Administrativa (o governo será o 
usuário pagante dos serviços públicos e a concessionária realiza os 
investimentos e a gestão operacional).
	 Qualquer que seja a forma de concessão haverá cláusulas 
contratuais que diferenciam a Concessão Comum das PPP quanto 
à repartição dos riscos (operacionais, caso fortuito, força maior, fato 
do príncipe e álea econômica extraordinária) nas operações. O fato 
principal é o Contrato das PPP ser mais exigente que o da Concessão 
Comum e prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração 
variável vinculada ao seu desempenho, conforme metas e padrões 
de qualidade e grau de disponibilidade dos serviços definidos no 
Contrato.
	 Em todas as formas de concessão a concessionária será uma 
S.A. e nas PPP é obrigatório ser uma SPE – Sociedade de Propósito 
Específico onde o Governo não pode ser titular da maioria do 
capital votante. Mesmo na PPP vários artigos da Lei 8.987/1995 da 
Concessão Comum serão aplicáveis, bem como a Lei 8.666/1993 
no processo de licitação. A ANAC – Agência Nacional de Aviação 
Civil elaborará o Edital de Licitação e Minuta do Contrato qualquer 
que seja a forma de concessão. Nas PPP há um Fundo Garantidor de 
Parcerias Público-Privadas – FGP, que garantirá o pagamento das 
obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos federais 
ou estaduais (caso de PPP envolvendo Estados).

	 No setor aeroportuário é mais recomendável a Concessão Comum 
por não envolver recursos orçamentários federais. Caso contrário, 
uma PPP Administrativa seria mais adequada onde a operadora será 
pública.
	 Tanto na Concessão Comum como nas PPP há exigência de 
prestação de serviço adequado (disposto na Lei 8.987/1995) 
ao atendimento dos usuários, que é satisfazer as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, cortesia na sua 
prestação, generalidade (não distinção entre usuários), modicidade 
tarifária e atualidade (modernidade das técnicas, dos equipamentos e 
das instalações e sua conservação, bem como a melhoria e extensão 
dos serviços). O conceito de eficiência significa alocação de recursos 
mais adequada (análise técnica) a cada caso para atingir resultados 
satisfatórios com benefícios do aumento da produtividade, melhoria 
da segurança e qualidade operacionais e redução de custo, ou seja, 
eficiência operacional e econômica.
	 Em termos de viabilidade econômico-financeira de qualquer 
forma de concessão o fator principal é a aferição do chamado 
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato desde o início de 
operação de concessão, que é baseado nos termos da proposta 
da licitante vencedora. A lei permite reajuste anual por efeitos 
inflacionários e mecanismos de revisão das tarifas quando houver 
alteração de tributos (exceto o IRPJ e a CSLL) e dos investimentos 
programados na proposta vencedora entre outros eventos. No estudo 
do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato inclui-se: as receitas 
complementares (citadas no tópico 5 adiante), que serão consideradas 
redutoras das tarifas para atender a condição de modicidade tarifária; 
os investimentos exigidos; as despesas de operação, manutenção 
dos equipamentos e conservação das instalações e sistemas citados 
no tópico 2 a seguir; os tributos sobre as receitas tarifárias e preços 
específicos citados no tópico 3 adiante; as despesas administrativas 
(inclui a TFAC citada no tópico 4 adiante) e as receitas tarifárias com 
base em estudo de cenários de demanda aplicáveis a cada um dos 
serviços tarifados e às demais receitas com preços específicos.
	 A proposta econômico-financeira de uma licitante deve ser 
resultado de uma análise de sensibilidade dos componentes do 
equilíbrio econômico-financeiro para aferir riscos ao longo do 
prazo da concessão como os de demanda (será por conta e risco da 
concessionária), variações (exclui efeitos inflacionários) de qualquer 
espécie nos valores das despesas e investimentos e do tempo de 
implementação das obras, observando que os valores serão orçados a 
preço constante na elaboração das projeções do Resultado, Balanço 
Patrimonial e Fluxo de Caixa ao longo do prazo de concessão. A 
TIR – Taxa Interna de Retorno proposta pela licitante vencedora é 
geralmente o indicador do equilíbrio econômico-financeiro inicial.

Concessão de aeroportos.
Amandio Machado*
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	 O art. 18 da Lei 8.987/1995 aborda o conteúdo do Edital de 
Licitação, observando que caberá à ANAC fornecer aos licitantes: os 
estudos e projetos necessários à elaboração da proposta da licitante; 
os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados 
no julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta; quem 
será responsável por desapropriações (se houver); os elementos 
do projeto básico que permitam sua plena caracterização, e outros 
dados e informações. A definição de projeto básico está no artigo 
6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, e deve ser o desenvolvido nos 
estudos técnicos preliminares sob a gestão do Poder Concedente 
(é a União), incluindo o impacto ambiental e orçamento detalhado 
em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários (art. 7º, §22º, inciso II dessa lei). Caberá à concessionária 
elaborar o projeto executivo, observando-se que o art. 12 da lei supra 
lista os requisitos aplicáveis, inclusive ao projeto básico, tais como: 
segurança; funcionalidade; facilidade e economia na execução, 
operação e conservação sem prejuízo da durabilidade.

2)	Objeto da concessão: espaço aéreo no entorno; sistema de pista de 
pouso e decolagem e pátio de aeronaves (inclui balizamento noturno); 
terminal de passageiros e de cargas; sistema viário; estacionamento 
de veículos; pontes de embarque; estação de tratamento de esgoto; 
sistemas de telecomunicação, sinalização, eletrificação e segurança 
patrimonial; torre de controle, etc. Todos os bens existentes 
antes da Concessão e os resultantes dos investimentos feitos pela 
Concessionária são considerados reversíveis à União ao fim do 
Contrato de Concessão.

3)	As tarifas aeroportuárias de embarque, pouso, permanência, 
armazenagem e capatazia são definidas no art. 3º da Lei 6.009/1973. 
Entretanto, a administração do aeroporto poderá cobrar preços 
específicos estabelecidos para as áreas civis, equipamentos, 
facilidades e serviços não abrangidos pelas tarifas aeroportuárias. 
Além dessas receitas o art. 8º dessa lei permite cobrança da tarifa de 
uso das comunicações e auxílios à navegação aérea em rota.

4)	Funções da ANAC (Lei 11.182/2005) e suas Resoluções que 
envolvam as operações da infraestrutura aeroportuária devem ser 
do conhecimento de um licitante. É de se supor que na concessão: 
a ANAC: permita liberdade de tarifas aeroportuárias dentro de 
um teto (cap price) estabelecido no Edital em função da demanda 
prevista e estabeleça um prazo de exploração de 25 a 30 anos com 
metas de investimento e índices de qualidade e segurança; as tarifas 
sejam reajustadas  anualmente por um índice de preços (o IPCA já 
é usado em pedágio e a Res. 180 de 25.01.2011 da ANAC já o cita); 
as tarifas de embarque possam variar de acordo com os horários de 
maior e menor movimento, mas obedecido o teto, e haja liberdade 
de preços específicos nos segmentos de cargas, voos internacionais 
e aviação executiva. A ANAC cobra a TFAC – Taxa de Fiscalização 
da Aviação Civil como remuneração das atividades de fiscalização, 
homologações e registros (artigo 29 da Lei 11.182/2005).

5)	Modelagem de concessão da infraestrutura aeroportuária: envolve 
os investimentos mínimos necessários à eficiência operacional 

e econômica, a qualificação a ser exigida dos licitantes, o marco 
regulatório (função do Poder Concedente) e a viabilidade econômico-
financeira à iniciativa privada (geralmente verificada pela taxa interna 
de retorno dos investimentos em vários cenários operacionais). Um 
modelo de concessão com reserva de mercado não é aceitável pelos 
princípios constitucionais da livre competitividade e restrição ao 
abuso econômico.
	 No marco regulatório quatro tópicos são relevantes: o direito de 
concorrência; aplicação do conceito de serviço adequado já citado; 
a sistemática tarifária e a participação dos usuários na fiscalização. 
A concorrência significa não haver reserva de mercado. Para cada 
aeroporto serão definidos Índices de Serviço Adequado como 
padrões a serem atendidos e as penalidades pelo não atendimento. 
O marco regulatório também estabelecerá: o critério de julgamento 
das propostas dos licitantes à concessão; os critérios de reajuste e 
revisão das tarifas; a imposição de cobrança (se houver) pela outorga 
da concessão; as receitas complementares permitidas (publicidade, 
estacionamento, hotel, TV, aluguel de restaurantes, bares e agências) 
e casos de extinção da concessão.
	 A elaboração do modelo de concessão será da ANAC conforme 
diretrizes e políticas do CONAC – Conselho de Aviação Civil, mas a 
decisão de quais aeroportos serão concedidos cabe ao Presidente da 
República de acordo com o Plano Aeroviário Nacional.
O Serviço de Navegação Aérea – artigo 21, inciso XII, da CF – 
Constituição Federal, a Lei 11.182/2005 e o art. 8º da Lei 6.009/1973 
– será descrito quanto às atribuições da Aeronáutica (DECEA – 
Departamento de Controle do Espaço Aéreo) e a concessionária.

6)	As minutas do Edital de Licitação da Concessão e do Contrato 
serão examinados pelo TCU – Tribunal de Contas da União de 
acordo com a Instrução Normativa IN 27, que aborda as premissas e 
cenários da viabilidade econômico-financeira, a legislação aplicável, 
parâmetros de desempenho, etc.

7)	A Lei 7565/1986 – Código Aeronáutico Brasileiro, art. 36, inciso 
IV, dispõe que a construção, manutenção e exploração de aeroportos 
públicos pode ser por concessão ou autorização. A Lei 6.009/1973, 
art. 1º, também dispõe da mesma maneira.

	 Um aeroporto é sempre um elemento estratégico de segurança 
nacional. Assim, não será surpresa se o Governo Federal exigir 
a propriedade pela União de uma “Ação de Classe Especial” 
(chamada Golden Share) na composição acionária do capital social 
da concessionária. Essa Ação gozará de poderes de veto sobre 
matérias inerentes à política nacional de defesa, objetivando casos 
de intervenção administrativa quando uma assembléia geral da 
concessionária tentar deliberar atos contrários ao interesse público 
da segurança nacional como alteração do controle votante para 
estrangeiros, bem como ampliação de pistas em desrespeito a normas 
de uso e ocupação do solo e má administração aeroportuária, ou seja, 
casos específicos que levariam à resilição do contrato de concessão. 
Na privatização da Cia Eletromecânica Celma (revisão e reforma de 
turbinas aeronáuticas em Petrópolis-RJ) e da Rolls Royce (Inglaterra) 
adotou-se a Golden Share, e no Edital de Licitação da concessão do 
TAV – Trem de Alta Velocidade (trem-bala) ela também é prevista.

* Diretor da Balman Consultores.
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Opinião

	 Muito se tem falado sobre o esgotamento dos 
recursos da Caderneta de Poupança passível de ocorrer 
no final de 2012 ou em 2013. Essa leitura é muito difícil 
para aqueles que militam no mercado imobiliário e 
não conseguem entender totalmente as informações 
“gerenciais” que são apresentadas pelos bancos 
à sociedade e concentradas no Mapa 4, do Banco 
Central.
	 Quando procuramos entender o quanto de recursos 
efetivamente os bancos (principalmente os privados) 
têm aplicado em crédito imobiliário nos seus 
balanços, estranhamos muito, pois os montantes são 
pouco significativos. E, para compreender melhor o 
direcionamento de recursos da poupança, sem tornar 
este artigo maçante, pretendo desenvolver uma linha 
de raciocínio e chegar a uma conclusão, mesmo que 
precipitada.
	 Nos últimos 12 meses – de fevereiro de 2010 a janeiro 
de 2011 –, o SBPE (Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimos) aplicou R$ 55,77 bilhões para financiar 
415,9 mil unidades. Houve um acréscimo de 64,10% em 
valores e 39,29% em unidades sobre o período anterior 
de 12 meses – fevereiro de 2009 a janeiro de 2010.
	 Os valores fechados em janeiro de 2011 
foram destinados à aquisição de imóveis novos e 
usados (58,10%) e para o financiamento de novos 
empreendimentos (41,90%). Nada mal se lembramos 
que há dez anos o mesmo SBPE financiava apenas R$ 2 
bilhões em um ano.
	 O saldo das cadernetas de poupança atingiu, 
em 31 de janeiro passado, o montante de R$ 
301,191 bilhões, volume que vem crescendo acima 
da atualização monetária mensal calculada pela 
variação da TR (Taxa Referencial) e do crédito de 
juros calculados a 0,5% ao mês.

Ao conhecer esse saldo da poupança, poderíamos 
imaginar que os financiamentos imobiliários, no mínimo 
65% segundo a regulamentação, já atingiram mais de 
R$ 195 bilhões, afinal nenhum agente está aquém da 
exigibilidade mínima, até onde sabemos. Porém, não é 
isso que encontramos, pois a soma dos financiamentos 
imobiliários registrados no Mapa 4 é de R$ 184,004 
bilhões distribuídos entre os bancos privados (R$ 
89,744 bilhões) e bancos públicos (94,260 bilhões).
	 Esmiuçando mais esses números de saldos de 
financiamentos detectamos que os registrados como 
pessoa física representam apenas R$ 121,826 bilhões, e 
que os outros R$ 52,308 bilhão são de saldos devedores 
de planos empresários já liberados, acrescidos dos 
valores das parcelas remanescentes que serão liberadas 
até o final dos contratos.
	 A partir desses dados podemos concluir que os 
bancos privados são especialistas em financiar pessoas 
jurídicas, pois seus saldos de financiamentos às pessoas 
físicas significam somente 27,15% dos saldos de 
poupança detidos por eles. Já as operações às pessoas 
jurídicas alcançam 32,66% de suas poupanças. Por 
sua vez, os bancos públicos, quase que tão somente 
a Caixa Econômica Federal, são especialistas em 
financiar pessoas físicas, pois seus saldos alcançam 
53,14% das poupanças enquanto o financiamento às 
pessoas jurídicas representam somente 2,70%. Por fim, 
existe um espaço ainda não mensurado para o crédito 
imobiliário nos próximos anos e o Mapa 4 necessita de 
uma “lipoaspiração”.
	 Acreditamos que aquelas informações gerenciais 
deveriam demonstrar com maior clareza à sociedade 
civil a realidade do cumprimento da exigibilidade, bem 
como permitir que se estime até quando os recursos 
serão suficientes ao financiamento imobiliário.

O que precisamos saber 
sobre a poupança.

* Economista-chefe do Secovi-SP, diretor-executivo da vice-presidência de Incorporação Imobiliária do
Sindicato e membro titular do Conselho Curador do FGTS.

Celso Petrucci*
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	 A BM&FBOVESPA é uma companhia de 
capital brasileiro formada, em 2008, a partir da 
integração das operações da Bolsa de Valores de 
São Paulo e da Bolsa de Mercadorias & Futuros. 
Desde 20 de agosto de 2008 possui ações listadas, 
sob o código BVMF3, negociadas no Novo 
Mercado, um segmento de listagem destinado a 
negociação de ações emitidas por empresas que 
se comprometem com a adoção de práticas de 
Governança Corporativa. Seus papéis também 
integram o Ibovespa, índice que reúne as ações 
mais líquidas do Brasil.

BMF&Bovespa

Perfil Corporativo

	 “A BM&FBOVESPA é a principal instituição 
brasileira de intermediação para operações 
do mercado de capitais. Desenvolvemos, 
implantamos e provemos sistemas para à 
negociação de ações, derivativos de ações, 
títulos de renda fixa, títulos públicos federais, 
derivativos financeiros, moedas à vista e 
commodities agropecuárias. Por meio de nossas 
plataformas de negociação, realizamos o registro, 
a compensação e a liquidação de ativos e valores 
mobiliários transacionados e a listagem de 

Edemir Pinto, diretor presidente da  Bovespa
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ações e de outros ativos, bem como divulgamos 
informação de suporte ao mercado”, disse 
Edemir Pinto, diretor presidente da Bovespa.  “A 
companhia também atua como depositária central 
dos ativos negociados em seus ambientes, além 
de licenciar softwares e índices. Temos orgulho 
de manter uma robusta estrutura de clearings 
de ações, derivativos, câmbio e ativos, que atua 
de forma integrada, com o Banco BM&F, de 
maneira a assegurar o funcionamento eficiente 
de seus mercados e a consolidação adequada das 
operações. Essa estrutura é fundamental para o 
gerenciamento de riscos das operações realizadas 
por meio de nossos sistemas. Somos ainda a 
única Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
em operação no Brasil, e exercemos o papel 
de fomentar o mercado de capitais brasileiro, 
a partir de inúmeros programas de educação e 
popularização dos nossos produtos e serviços. 
Também gerenciamos investimentos sociais, com 
foco no desenvolvimento de comunidades que se 
relacionam com o universo da Bolsa” concluiu.
	 O sistema de clearings - câmeras de registro, 
compensação e liquidação - permite que os 
participantes acompanhem o funcionamento 
dos mercados financeiro e de capitais, os ganhos 
recebidos, operações de compra e venda nas 
condições e nos prazos estabelecidos. O sistema 
é uma ferramenta para manter os mercados sob 
controle também em momentos de crise, como os 
verificados em 2008 e 2009.

Empresas do grupo

	 A Bolsa Brasileira de Mercadorias é uma 
empresa dedicada a viabilizar a comercialização 
de bens, serviços e títulos, além de atuar para o 
setor público e a iniciativa privada – por meio 
do sistema de licitação eletrônica – na aquisição 
de bens e serviços, permitindo a formação de 
grande mercado nacional para commodities 

agropecuárias, com mecanismos modernos de 
formação de preços.
	 Com foco nas operações realizados e/ou 
registradas nos ambientes de negociação da 
BMF&BOVESPA, o BANCO BM&F tem 
como finalidade facilitar a compensação e a 
liquidação financeira entre os participantes 
do mercado e prestar serviços de custódia de 
ativos transacionados nos sistemas da Bolsa, 
funcionando como importante mecanismo de 
mitigação de risco e de suporte operacional. 
Já a BM&FBOVESPA Supervisão de Mercados 
(BSM) responde pela fiscalização das operações 
e das atividades dos participantes do mercado 
e dos agentes de compensação e/ou custódia 
perante a Bolsa, bem como pela administração 
do Mecanismo de Ressarcimento de Prejuízos 
(MRP). A entidade fiscaliza a observância de suas 
normas de conduta e da regulamentação vigente, 
de maneira a identificar violações, condições 
anormais de negociação e comportamentos 
suscetíveis de pôr em risco a regularidade de 
funcionamento, a transparência e a credibilidade 
do mercado.

Programas de popularização

	 Com objetivo de fomentar o mercado de 
capitais brasileiro, a BMF&Bovespa desenvolve 
programas de educação e popularização de seus 
produtos e serviços. Desta maneira, ampliam 
o conhecimento e educam as pessoas sobre as 
oportunidades do mercado de capitais. Um dos 
programas realizados pela companhia são ações 
que englobam visitas monitoradas às dependências 
de empresas, escolas, universidades, associações, 
sindicatos, entre outros, com a realização de 
palestras direcionadas. 
	 O Programa Educar, por exemplo, promove 
palestras e cursos gratuitos de educação financeira 
voltados a diferentes públicos, crianças, jovens 
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Perfil Corporativo

e adultos. Em 2009, foram atendidas 29.577 
pessoas. Em paralelo, foi realizado o curso Como 
Investir em Ações, com a participação de 2.441 
alunos.
	 Também é disponibilizado um espaço 
localizado no térreo do edifício da Rua XV de 
Novembro, onde são recebidos milhares de 
visitantes. Lá, as pessoas podem assistir a um 
vídeo institucional em 3D, palestras e simulação 
de uma negociação realizada por uma corretora, 
além de conhecer a história da Bolsa. 
	 Uma das principais ações desenvolvidas pela 
BMF&BOVESPA é um desafio que simula o 
mercado de capitais, dirigida a estudantes do 
Ensino Médio das redes pública e privada de 
todo o Estado de São Paulo. O projeto envolveu 
mais de 10 mil pessoas desde sua criação, em 
2006. Em 2009, participaram do Desafio 1.656 
estudantes. Em 2010, foi lançada versão on-
line dessa competição, permitindo estendê-la 
para todo o Brasil. São quatro simuladores para 
as pessoas físicas testarem seus conhecimentos 
nos mercados de renda variável: Folhainvest, 
em parceria com o jornal Folha de S. Paulo 
(530 mil usuários); UOL Invest (mais de 70 mil 
usuários); Simulador de Mercados Futuros, em 
parceria com o jornal Valor Econômico (mais de 
47 mil usuários); e Simulador do Tesouro Direto, 
lançado em setembro de 2009 (mais de 32 mil 
inscritos). 
	 Visando ainda difundir a cultura de seus 
mercados, a Bolsa promove também o 4º 
Congresso Internacional de Mercados Financeiro 
e de Capitais. Realizado a cada dois anos, o 
evento é reconhecido como o mais importante do 
Hemisfério Sul. Em sua última edição, ocorrida 
em agosto de 2009, na cidade de Campos do 
Jordão (SP), reuniu mais de 800 profissionais 
do mercado, com alguns dos mais respeitados 
especialistas e acadêmicos da área financeira.

Atuação socioambiental

Na BM&FBOVESPA, a sustentabilidade é vista 
como um novo modelo de gestão que inspira 
a condução dos negócios em sinergia com os 
interesses atuais e futuros, tanto da sociedade 
quanto do planeta. Esta atitude foi nomeada de 
Um Novo Valor. 
	 Em 2009, a companhia inseriu a sustentabilidade 
à gestão de seus negócios e criou uma diretoria 
responsável pelos programas de investimentos 
socioambientais já existentes e pela definição 
da política de sustentabilidade da instituição. A 
diretoria é responsável por promover os conceitos 
e as ações da área entre os públicos relacionados 
com a instituição. Para isso, auxilia as outras áreas 
da Bolsa na inserção de sustentabilidade em suas 
políticas e práticas diárias, buscando mobilizar 
colaboradores e público externo quanto ao tema. 
Paralelamente, a BMF&Bovespa, em parceria 
com várias instituições  - ABRAPP, ANBIMA, 
APIMEC, IBGC, IFC, Instituto ETHOS e 
Ministério do Meio Ambiente - criou um índice 
de ações que tornou-se referência para os 
investimentos socialmente responsáveis, o ISE 
– Índice de Sustentabilidade Empresarial. O ISE 
tem por objetivo refletir o retorno de uma carteira 
composta por ações de empresas com reconhecido 
comprometimento com a responsabilidade social 
e a sustentabilidade empresarial, e também 
atuar como promotor das boas práticas no meio 
empresarial brasileiro.
	 Nesse sentido, essas organizações formaram 
um Conselho Deliberativo presidido pela 
BM&FBOVESPA, que é o órgão responsável 
pelo desenvolvimento do ISE. Posteriormente, o 
Conselho passou a contar também com o PNUMA 
em sua composição. A Bolsa é responsável pelo 
cálculo e pela gestão técnica do índice. 
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Linha do Tempo BMF&BOVESPA

Fundação da Bolsa Livre, fechada em 1891, em decorrência da política do Encilhamento.
Fundação da Bolsa de Fundos Públicos de São Paulo. As negociações de títulos públicos e de ações 
eram registradas em enormes quadros-negros de pedra.
Mudança da Bolsa para o Palácio do Café, onde recebeu o nome de Bolsa Oficial de Valores de São 
Paulo. As negociações eram feitas em um balcão central em torno do qual se reuniam os corretores.
Surgimento das sociedades corretoras e do operador de pregão. Bolsa passa a ser chamada de Bolsa 
de Valores de São Paulo – Bovespa.
Substituição dos boletos por cartões perfurados. Os negócios da Bovespa passam a ser registrados 
eletronicamente.
Implantação do pregão automatizado. Bolsa dissemina informações on-line e em tempo real. No fim 
da década, a Bovespa torna-se pioneira na introdução de operações com opções sobre ações no Brasil.
Início dos pregões da Bolsa Mercantil & de Futuros – BM&F e de sua Clearing de Derivativos.
Bovespa inicia negociações no Sistema de Negociação Eletrônica CATS, em paralelo ao pregão de 
viva voz.
Celebração de acordo entre BM&F e Bolsa de Mercadorias de São Paulo (BMSP), tradicional bolsa 
de commodities fundada em 1917, com a denominação Bolsa de Mercadorias & Futuros – BM&F.
Implantação do Mega Bolsa da Bovespa, plataforma tecnológica altamente avançada de 	    
processamento de informações.
Celebração de acordo entre BM&F e a Bolsa Brasileira de Futuros (BBF), com o objetivo de 
consolidar-se como o principal centro de negociação de derivativos do Mercosul.
Lançamento do Home Broker, possibilitando ao investidor transmitir suas ordens diretamente ao 
Mega Bolsa da Bovespa; e o After Market, sessão noturna de negociação eletrônica.
Implantação da plataforma eletrônica de negociação de derivativos GTS da BM&F.
Início das atividades da Clearing de Câmbio da BM&F e da Bolsa Brasileira de Mercadorias; e 
aquisição de títulos patrimoniais da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro – BVRJ.
Lançamento do WebTrading, sistema de negociação de minicontratos derivativos via internet; da 
Clearing de Ativos da BM&F; e do Banco BM&F.
Implantação de nova infraestrutura de tecnologia da informação na Bovespa, propiciando redução de 
custos de manutenção e aumento de volume de transações no mercado de capitais.
Desmutualização da Bovespa, que passa a ser chamada Bovespa Holding, e da BM&F, que passa a 
ser chamada BM&F S.A.
A Bovespa Holding S.A e a BM&F S.A. obtêm o registro de companhia aberta e realizam 
oferta pública de ações no Novo Mercado em 26 de outubro de 2007 e em 30 de novembro, 
respectivamente.
Integração da Bovespa Holding S.A. e BM&F S.A. e criação da Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros – BM&FBOVESPA S.A..
Início das negociações das ações da BM&FBOVESPA S.A no Novo Mercado sob o código BVMF3.

Fonte: BMF&BOVESPA

• 1890 -
• 1895 - 

• 1934 -

• 1967 -

• 1970 - 

• 1972 -

• 1986 -
• 1990 -

• 1991-

• 1997 - 

• 1999 -

• 2000 -
• 2002 -

• 2004 -

• 2006 - 

• 2007 - 

• 2008 -
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	 Quatro grandes empresas que se destacam 
por sua eficiência nas áreas em que atuam – 
Vale, Deloitte, Usiminas e Cemig – patrocinam 
o projeto “Padrão IBEF de Sustentabilidade”, 
desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de 
Executivos de Finanças – Rio de Janeiro, que 
visa certificar e premiar cases sustentáveis de 
empresas e administrações, com o objetivo 
de estimular e divulgar os avanços na área 
da Sustentabilidade Corporativa, além de 
reconhecer as ações que estão sendo realizadas 
em prol do crescimento econômico, preservação 
ambiental e o bem estar social.
	 “Com nosso projeto queremos chamar a 
atenção para o caráter inovador de várias 
empresas em termos de sustentabilidade e nossos 
patrocinadores são referências mundiais”, disse 
Marcos Varejão, diretor-executivo do IBEF-
Rio. O patrocínio da VALE vai ao encontro 
com sua forte atuação na área. Somente para 
2011, a mineradora divulgou previsão de 
investimentos em US$ 886 milhões.  

	 As práticas adotadas pelas empresas que buscam 
o título sustentável abrangem uma gama de 
assuntos complexos, tais como: responsabilidade 
ambiental, justiça social, viabilidade econômica, 
gestão, conflitos, governança e estrutura da 
operação. Para orientar a atuação dessas empresas 
nos diversos aspectos envolvidos, o IBEF-Rio, 
desenvolveu um direcionamento estratégico, 
baseado no livro “Avaliação de Investimentos 
Sustentáveis”, de autoria de Marcos Rechtman 
(Diretor do IBEF) e Carlos Eduardo Frickmann. 
Os autores, por meio de pesquisas, estudos e 
orientações de profissionais da área, estabeleceram 
conceitos de direção e gestão empresarial, - a 
Metodologia do Pentágono em Sustentabilidade - 
caracterizando e disseminando a responsabilidade 
socioambiental como paradigma complementar a 
performance econômico-financeira, permitindo a 
criação do projeto.

Nacional

Vale, Deloitte, Usiminas e Cemig 
defendem projeto que visa a certificação e reconhecimento

de projetos de empresas na área de sustentabilidade.
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“É de responsabilidade do IBEF contribuir para 
o aprimoramento e fortalecimento do segmento 
das finanças corporativas, visando desenvolver 
princípios que somem valor às empresas, de 
modo a conciliar os interesses dos acionistas e 
da comunidade como um todo”, disse Marcos 
Varejão, diretor- executivo do IBEF-Rio. “A 
viabilidade econômica é um dos pilares que 
norteiam o caminho da sustentabilidade. Ou 
seja, se a empresa não tiver condições de se 
autossustentar, não terá condições de praticar 
ações na área. O objetivo do projeto é levar a 

ideia do verdadeiro sentido da sustentabilidade, 
por meio de cases premiados e assim estimular a 
adoção de práticas viáveis”, completou.
	
	 Os cases serão avaliados por um comitê técnico 
formado por 15 profissionais, de reconhecida 
atuação nas respectivas áreas. Os vencedores de 
cada categoria serão premiados em evento que 
será realizado em julho de 2011, receberão o 
troféu / escultura Ecosofia, terão seus projetos 
divulgados pela instituição e serão convidados 
especiais nas palestras e seminários do IBEF.

“É de responsabilidade do IBEF contribuir para o aprimoramento 
e fortalecimento do segmento das finanças corporativas, visando 
desenvolver princípios que somem valor às empresas, de modo a 

conciliar os interesses dos acionistas e da comunidade como um todo”



38 Revista  IBEF

Opinião

Carlos Marinelli* e Rendrik Franco**

Setor da saúde no Brasil, 
perspectivas e fatores de crescimento.

	 Publicados em abril último pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), os 
resultados para o ano de 2010 confirmaram as 
expectativas de forte crescimento e expansão da 
saúde privada no Brasil. Com um total de receita de 
R$71,1 bilhões, apenas para planos de assistência 
médica, o setor apresentou um incremento de 3,7 
milhões de novas vidas em 2010, 
ou 8,7% em relação a 2009. Esse 
crescimento foi 2,5 vezes a taxa 
verificada entre 2008 e 2009, 
acelerando mais ainda o ritmo 
de desenvolvimento da saúde 
suplementar no Brasil. Com 
aproximadamente 25% de sua 
população coberta por planos 
de saúde privados, o Brasil 
apresenta grandes oportunidades 
de crescimento no setor. Nos 
EUA, por exemplo, esse número 
chega a 64% da população total, 
ou algo em torno de 254 milhões de vidas.
	 Em linha com o crescimento econômico do 
país, as empresas do setor saúde têm investido 
em novos produtos e serviços, em sua atualização 
tecnológica, no desenvolvimento de competências 
técnicas e administrativas, além de ativos fixos. 
Tudo isso para atender um crescente número 
de consumidores que chegou a 45,6 milhões de 
pessoas em 2010 para os planos de assistência 
médica e que superou os 60 milhões de brasileiros, 

se contabilizados também os planos de saúde 
odontológica.
	 O desenvolvimento do setor é fruto de 
um conjunto de condições favoráveis para 
o crescimento que têm sido exploradas por 
seus diversos atores.  Fatores como o bônus 
demográfico, o crescimento do número de 

empregos formais, a velocidade 
do envelhecimento populacional, 
a crescente adoção e 
disponibilidade de novos e mais 
avançados recursos tecnológicos 
em saúde, além da consolidação 
da nova classe média brasileira 
como grupo de consumo 
diferenciado, colocam o setor 
como um dos mais dinâmicos 
e promissores da economia 
brasileira. Interessante destacar 
que, somente entre 2004 e 
2009, seis diferentes empresas 

brasileiras do setor saúde realizaram operações 
de IPO, tendo captado aproximadamente R$3,9 
bilhões. Essas empresas atualmente somam um 
valor de mercado de aproximadamente R$22,3 
bilhões e há pelo menos mais duas, uma 
corretora e um plano de saúde, com intenções 
manifestas de abertura de capital. Analisemos 
então alguns desses fatores favoráveis de 
crescimento para entendermos seu impacto na 
expansão do setor saúde.

“Em linha com o 
crescimento econômico 
do país, as empresas do 

setor saúde têm investido 
em novos produtos 
e serviços, em sua 

atualização tecnológica, 
no desenvolvimento de 
competências técnicas e 
administrativas, além de 

ativos fixos.” 
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* Carlos Marinelli é gerente sênior de Estratégia e Inovação do Grupo Fleury; 
 ** Rendrik Franco é diretor executivo de Estratégia e Marketing do Grupo Fleury. 

	 A mudança demográfica pela qual passa o 
país gera um bônus representado pelo aumento 
da população em idade ativa. Isso significa que 
a relação entre o número de pessoas ativas na 
economia e o de dependentes é cada vez menor, 
de forma que tal relação atingirá seu ápice em 
2020. Essa situação, junto com a expansão da 
economia, cria um ambiente positivo para a 
geração de empregos formais e a sustentabilidade 
econômica do setor saúde. Ao comparar os 
números de geração de empregos formais e de 
novas vidas na saúde suplementar, estima-se o 
ingresso de 1,5 nova vida na saúde suplementar 
para cada novo emprego formal gerado.
Outro fator que já se faz presente na estrutura 
social brasileira é o envelhecimento da população 
em velocidade muito mais rápida do que a 
verificada nas sociedades mais desenvolvidas no 
século passado. Recente estudo do Banco Mundial 
apontou que a população idosa no Brasil irá mais 
do que triplicar nas próximas quatro décadas. 
Hoje, essa parcela da população já representa 
aproximadamente 20 milhões de pessoas e 
atingirá, em 2050, 65 milhões de indivíduos. Esse 
dado é importante, pois estatísticas demonstram 
que a população idosa demanda e utiliza mais 
intensamente os serviços de saúde.
	 Também o desenvolvimento tecnológico ocupa 
posição de destaque na expansão do setor saúde. 
A ampliação de portfólio de serviços disponíveis 
aos pacientes e o lançamento de melhores e mais 
eficientes tecnologias diagnósticas e terapêuticas 
levam ao aumento das despesas com saúde. Esse 
efeito pode ser visualizado por meio dos índices 
de inflação do setor reportados pelo Instituto de 
Estudos em Saúde Suplementar (IESS). Em junho 

de 2010, o VCMH, ou variação de custos médico-
hospitalares, apontava uma variação anual de 
9,4%, enquanto o IPCA apurado para o mesmo 
período se situava na faixa de 4,7%.
	 Devemos também destacar outro fator 
econômico social amplamente explorado nos 
últimos tempos: a consolidação da chamada 
nova classe média brasileira (NCM). Embora 
ainda pouco explorado na oferta de serviços de 
saúde privados, esse segmento da população 
brasileira tem desejo e intenção de consumir 
serviços de saúde fora do sistema público. Com 
renda familiar entre três e dez salários mínimos, 
a nova classe média, ou classe C, representa 
uma população de aproximadamente 95 milhões 
de brasileiros, segundo o Centro de Pesquisas 
Sociais da Fundação Getúlio Vargas, do Rio de 
Janeiro. Grandes operadoras de planos de saúde, 
como Bradesco e Amil, já têm como alvo captar 
esses clientes, seja por meio de planos de saúde 
para pequenas e médias empresas, seja pela oferta 
de planos individuais. Segundo o Datafolha, ao 
analisar a intenção de consumo do brasileiro 
para 2011, é possível verificar que, após a casa 
própria, o plano de saúde para a família é o 
principal desejo de compra.
	 O potencial e as oportunidades de 
desenvolvimento são reais. Os números históricos 
e recentes confirmam a robustez do setor. Fatores 
sociais, demográficos, macroeconômicos e 
tecnológicos apresentam tendências favoráveis 
à área. Portanto, vários motivos levam à 
conclusão de que as perspectivas para o setor 
de saúde são positivas e encorajadoras para 
novos investimentos.
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	 	 Os desafios são enormes. A Petrobras tem a 
missão de explorar a camada do pré-sal que se estende ao 
longo de 800 quilômetros, entre os Estados do Espírito 
Santo e Santa Catarina. Além da enorme profundidade 
- de aproximadamente sete mil metros abaixo de uma 
extensa camada de sal, os campos estão localizados a 300 
quilômetros da costa. 
	 A partir de 2008, dois anos após a descoberta, a Petrobras 
iniciou os estudos para definir as estratégias e projetos a 
serem implantados para viabilizar a produção comercial 
desta nova fronteira petrolífera. As ações englobam: 
delimitação das jazidas, desenvolvimento da produção, 
infraestrutura logística, escoamento do petróleo e gás 
produzidos e, também, comercialização destes produtos 
junto ao mercado. As estratégias de contratação de bens 
e serviços, de desenvolvimento tecnológico, de segurança 
operacional e de capacitação de recursos humanos também 
estão contidas no Plansal, plano desenvolvido pela 
companhia. 
	 A atual revisão do Plansal consolida a tendência 
de redução de investimentos necessários para o 
desenvolvimento da área, hoje estimada em 45% com 
relação ao Plano Diretor original de 2008 e em cerca de 
32% com relação ao Plano Diretor do último ano, fruto 
da otimização alcançada na concepção dos projetos de 
produção, principalmente pela maior produtividade dos 
poços (incremento médio em torno de 20%) e pelo melhor 
conhecimento das áreas potencialmente produtoras.Em 
apresentação, o gerente executivo do Pré-Sal, José Formigli, 
falou sobre o desenvolvimento da produção e perspectivas 
para o futuro dos projetos na área. O executivo apresentou 
um breve histórico dos principais marcos da fase de 
exploração e avaliação do pré-sal, de 2000, quando seções 
sísmicas 2D já sinalizavam potenciais reservatórios na área 

do pré-sal da Bacia de Santos, até 2010 com a incorporação 

das áreas de cessão onerosa. “Temos uma área de grande 

potencial, os resultados até agora mostram que podemos ter 

uma área muito prolífica”, disse.

	 A visão atual permite prever que os investimentos totais 

para o desenvolvimento dos projetos existentes no Polo 

Pré-sal da Bacia de Santos, até o ano de 2015, atinjam 

os 73 bilhões de dólares, dos quais 74 % serão realizados 

diretamente pela Petrobras. Esses investimentos serão 

os responsáveis por permitir expressivo incremento de 

produção do pré-sal com relação à hoje, e pavimentar o 

crescimento constante de produção para o período posterior 

a 2015. Como resultado desse imenso esforço empresarial, 

espera-se que a contribuição das áreas em termos de 

produção total, chegue em 2015 aos 613 mil barris diários 

de petróleo, operados pela Petrobras, um acréscimo de 108 

mil barris diários em relação ao plano anterior. Desse total, 

cerca de 60% são próprios e os demais 40% pertencem aos 

parceiros não. Em 2017, a meta de produção anteriormente 

divulgada de 1 milhão de barris diários de petróleo, será 

ultrapassada.

	 Prevendo um “futuro brilhante” para o pré-sal, o gerente 

executivo listou tecnologias de última geração que estão 

sendo concebidas para viabilizar o desenvolvimento da 

produção. Entre as inovações, Formigli destacou a utilização 

de nanopartículas - que injetadas no reservatório poderão 

monitorar o fluxo de petróleo-; além de novas soluções de 

processamento submarino e perfuração a laser. Segundo 

Formigli, até 2015, a Petrobras e seus parceiros pretendem 

investir US$ 73 bilhões no pré-sal da Bacia de Santos. 

Pré-sal. Onde estamos?
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Estante

	 Em busca de um crescimento sustentável 
e lucrativo, de olho em fatias generosas do 
mercado e trabalhando para tornar seus produtos 
ou serviços diferenciados, muitas empresas 
entram numa roda-viva de competição bruta, 
pesada. O resultado dessa batalha é um 
“oceano vermelho”, nascido da luta sangrenta 
entre rivais por um potencial de lucros muitas 
vezes decrescente. Esse é o problema, segundo 
W. Chan Kim e Renée Mauborgne, autores 
de A Estratégia do Oceano Azul, da Editora 
Campus Elsevier. Eles ensinam: “Não 
concorra com os rivais, torne-os irrelevantes”.
	 Kim e Mauborgne também avisam que é 
bem pequena a probabilidade de uma estratégia 
convencional se transformar em crescimento lucrativo no 
futuro. Aliás, bons e maus exemplos disso na Europa, na Ásia 
e nos Estados Unidos estão no livro. Em síntese, ao invés 
da luta sangrenta no “oceano vermelho” da competição nos 

moldes conhecidos, deve-se criar estratégias 
inovadoras para desbravar “oceanos azuis” 
de espaços inexplorados de mercado.
	 “Muitas empresas acabaram se perpetuando 
não pela continuidade de suas operações, 
mas depois de passarem por mudanças e 
rupturas significativas. Du Pont, Swatch, 
General Electric e Accor são empresas que 
reinventaram seus setores, criando valor único 
para seus clientes e, consequentemente, valor 
sustentável para seus acionistas, empregados, 
fornecedores e para a sociedade”, comenta 
André Ribeiro Coutinho, diretor e um dos 
consultores da Symnetics que realizou a 
revisão técnica dessa tradução. Ele cita como 

exemplos de empresas nacionais que realizaram “inovações 
de valor” as Casas Bahia, “pela ideia genial de um varejo 
para atender consumidores das classes C e D”, e a Gol Linhas 
Aéreas, “que vem transformando o setor de aviação brasileira”.

A Estratégia do Oceano Azul
Como criar novos mercados e tornar a concorrência irrelevante.

anuncio
Pinheiro Neto  

último
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de seus fornecedores, clientes e 
transportadoras.

	 Algumas brechas ainda existentes 
estão sendo fechadas pelo fisco 
e as empresas de micro, pequeno 
e médio porte tributadas pelo 
lucro presumido ou tributação 

simplificada deverão enquadrar suas operações 
na integral legalidade. Os empresários de visão 
que reavaliarem suas práticas comerciais e 
tributárias poderão obter vantagens em relação 
àqueles que continuarem apostando que nunca 
serão alvo do SPED. Essa reavaliação importará 
em investimentos de recursos tecnológicos e 
de profissionais atualizados com as mudanças 
ocorridas.  
	 No site da Receita federal do Brasil podemos 
consultar os documentos e arquivos magnéticos 
que integram SPED [SPED Contábil, SPED 
Fiscal, SPED PIS/COFINS, F-CONT e outros].

	 A harmonização das normas contábeis 
brasileiras – BRGAAP às normas internacionais 
de contabilidade – IFRS, aprovadas pelo CPC – 
Comitê de Procedimentos Contábeis, pelo CFC – 
Conselho Federal de Contabilidade, pela CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários, ANS – Agência 
Nacional de Saúde Complementar e outros 
órgãos regulamentadores resultou, exceto para 

SPED restringe espaços para 
fraudes e sonegação fiscal, 

inclusive com o IFRS.
Pedro Paulo Francisco* 

	 Eu, Fiore Capece e demais sócios 
das empresas do grupo PPF Brazil, 
temos sido testemunhas da evolução 
do fisco em sua capacidade para 
identificar práticas inadequadas das 
empresas, através do cruzamento 
de informações fornecidas pelos 
próprios contribuintes (DIPJ, GIA, 
SÍNTEGRA, DIRF, DCTF, DACON, e etc.) com 
aquelas recebidas das administradoras de cartão 
de crédito, instituições bancárias, cartórios, e etc.

	 Com a promulgação do Decreto 6.022/2007 
foi instituído um avanço na relação entre o 
FISCO e o contribuinte com a utilização de 
recursos tecnológicos no ambiente denominado 
SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, 
proporcionando redução de custos, dispensa 
de emitir e armazenar documentos, redução da 
sonegação fiscal, melhoria do intercâmbio, aumento 
da eficiência e eficácia da administração tributária, 
de forma integrada entre a Receita Federal do 
Brasil, as Secretarias de Fazendas estaduais e das 
capitais.

	 Além dos confrontos já efetuados com o 
sistema atual, o Fisco alcançará a excelência no 
controle fiscal dos contribuintes, apurando, por 
exemplo, o estoque físico e financeiro da empresa, 
baseado também nas  informações recebidas 
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as PME´s – Pequenas e Médias Empresas que se 
adequarão em 2011, em ajustes e reclassificações 
registrados nos livros comerciais. Esses efeitos 
devem ser registrados com partidas dobradas em 
contas patrimoniais e de resultado específicas e 
adicionadas ou excluídas na apuração do imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido como ajustes do RTT- Regime Transitório 
Tributário. Também deverão ser considerados 
para fins de apuração do resultado fiscal, os efeitos 
que embora não registrados venham afetar 
esse resultado fiscal. Entende-se, também, 
como ajustes RTT, os efeitos decorrentes da 
Lei 11.638/07 e legislações subsequentes de 
cunho societário.

	 Os ajustes e reclassificações devem ser 
registrados eletronicamente no F-CONT, os 
quais são confrontados com o SPED Contábil, 
permitindo ao fisco avaliar a adequação dos 
valores, face ao plano de contas padrão e à 
legislação societária vigente em 31 de dezembro 
de 2007.
	 O inadequado entendimento, controle e 
apuração desses efeitos no ano corrente e 
subsequentes poderá resultar em contingências 
ou perda de tributos. O prazo prescricional 
é o mesmo das operações que não geram 
ajustes no F-CONT.

 EXEMPLO DE CONFRONTOS POSSÍVEIS

 NOTA FISCAL DE VENDA

NOTA FISCAL DE COMPRA

ESTOQUE
CMV
CLIENTES
RECEITA           
IMPOSTOS 

ESTOQUE
(Quantidade e $)
 IMPOSTOS
FORNECEDORES      

NOTA FISCAL ELETRÔNICA NO AMBIENTE SPED

* Sócio da PPF Brazil Contadores e Binah Auditores Independentes. 
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	 O Brasil viveu nas últimas duas décadas uma 
prosperidade econômica sem igual em toda a sua 
história. A estabilização da economia contribuiu 
para o desenvolvimento do país por meio de 
uma série de decisões tomadas com segurança e 
eficácia. Foi neste momento que a nação brasileira 
se convenceu do potencial e da competência que 
tem para construir um país melhor.

	 Tivemos, naquela época, um controle 
rigoroso dos gastos públicos e da inflação, o que 
possibilitou investimentos em diversos setores, 
como saúde e educação, bem como estabilidade 
para investimentos por parte do setor privado. Foi 
neste período também que  começamos a ganhar 
os olhos de outras economias, o que favoreceu a 
abertura do nosso mercado para investimentos 
que proporcionaram ainda mais crescimento. 
A privatização de empresas estatais, produtoras 
de bens e serviços, atuou como mola propulsora 

Opinião

do processo de expansão e inclusão do Brasil na 
economia global. Temos, desde aquela época, a 
ajuda de outros países por meio de suas demandas 
e preços aquecidos de commodities. Entre eles 
está a China, que atualmente é uma das maiores 
economia do mundo. Mas infelizmente este 
modelo começou a dar sinais claros de cansaço.

	 Hoje, a inflação desafia os juros e a estrutura do 
país obviamente não suporta mais crescimento, já 
que sofremos ainda com os famosos apagões em 
aeroportos, estradas, portos, energia, hospitais, 
escolas, entre tantas outras esferas que estão 
trabalhando acima da capacidade. Chegou a hora 
de darmos a segunda virada, como vivemos em 
um passado nem tão distante, preparando o Brasil 
para ao menos mais duas décadas de progresso.

 	 Um dos maiores desafios de nosso atual governo 
é desatar o nó do desenvolvimento. A demanda que 

A segunda virada.
Sidney Leandro*
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Gaia  último

trará ao Brasil a Copa do Mundo e as Olimpíadas 
poderia ser o maior incentivo para um novo ciclo 
de investimento, por meio de um choque de 
produtividade com grandes reformas estruturais 
ao processo atual de desenvolvimento.

	 O governo já percebeu a urgência em desatar 
este nó, mas tem sido pouco eficiente em 
tomar medidas claras e precisas para darmos 
a segunda virada. Entre as ações mais urgentes 
que podem iniciar o processo de aceleração 
do desenvolvimento está a implantação das 
reformas tributária e trabalhista, a maior abertura 
internacional, a promoção de incentivo ao capital 

privado para investir na infraestrutura do país, o 
alcance da estabilidade nas regras de investimento 
para meio ambiente e código florestal, bem como 
a eliminação da instabilidade jurídica.

	 Já passamos dos 100 primeiros dias de 
adaptação do governo e precisamos agora de uma 
força tarefa que vá além do discurso. Temos que 
tornar estes dois importantes eventos mundiais, 
a Copa do Mundo e as Olimpíadas, o estopim 
para uma ação abrangente que irá endereçar os 
gargalos da economia brasileira, dando início à 
segunda virada.

*Diretor Financeiro da Nissan do Brasil.
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Fusões e aquisições realizadas
no exterior e o CADE.

Jurisprudência 

 	 É importante observar que existe divergência de 
entendimento entre os diferentes órgãos que compõem o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) sobre 
quais participantes envolvidos na operação devem observar 
o critério do faturamento (R$ 400 milhões). A Secretaria 
de Acompanhamento Econômico (SEAE) e a Secretaria de 
Direito Econômico (SDE) entendem que apenas o faturamento 
do grupo econômico da empresa vendedora não é condição 
suficiente para que se tenha que notificar o CADE sobre a 
operação, sustentando que o referido faturamento deve se 
restringir ao negócio adquirido, de modo a não considerar o 
faturamento do grupo econômico da empresa vendedora que 
não for relacionado à operação (negócio alienado). O CADE, 
por sua vez, já manifestou decisões nos dois sentidos.

 
	 Assim, é prudente submeter à apreciação do órgão 
concorrencial brasileiro as operações cujo faturamento 
de qualquer dos participantes envolvidos ou do grupo de 
empresas do qual fazem parte for equivalente ou superior 
a R$ 400 milhões, independentemente de ser o faturamento 
do grupo vendedor ou do grupo comprador, desde que o 
movimento tenha sido registrado no território brasileiro.

 
	 O artigo 2º, caput e §1º, da Lei Concorrencial estipula que 
estão sujeitas às disposições dessa lei as práticas cometidas 
no todo ou em parte do território nacional, ou que nele 
produzam ou possam produzir efeitos, considerando-se como 
domiciliada no território nacional a empresa estrangeira que 
opere ou tenha no Brasil filial, agência, sucursal, escritório, 
estabelecimento, agente ou representante. Nota-se que 
essa sistematização optou pela adoção do princípio da 
territorialidade objetiva para definir a competência de nossa 
Lei Concorrencial, segundo a qual as operações ocorridas no 
exterior podem produzir efeitos no território nacional. Em 
outras palavras, as operações realizadas no exterior que não 
produzam efeitos no Brasil, ainda que potenciais, não estão 
sujeitas às disposições da Lei Concorrencial.

	 A globalização é uma realidade indubitável na medida 
em que notamos um considerável aumento no número de 
operações de fusão e aquisição realizadas entre empresas 
nacionais e estrangeiras. Esse cenário tem contribuído para 
a existência de um ambiente caracterizado pela acentuada 
concentração empresarial e pela presença de enormes 
conglomerados que deixam cada vez menos espaço aos 
competidores independentes. O movimento vem despertando 
a atenção das autoridades concorrenciais brasileiras, no 
sentido de evitar a dominação de mercado e reprimir a 
infração às normas concorrenciais vigentes no país.
 
	 Um dos temas mais frequentemente negligenciados 
ou esquecidos pelos donos das empresas diz respeito às 
hipóteses em que se deve notificar o órgão concorrencial 
brasileiro sobre operações de fusão e aquisição ocorridas 
exclusivamente no exterior. O tema é bastante polêmico e o 
entendimento ainda não foi pacificado pela jurisprudência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).
 
	 A Lei nº 8.884/94 (Lei Concorrencial) estabelece em seu 
artigo 54, caput e §3º, que os atos que possam limitar ou de 
qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou resultar 
na dominação de mercados relevantes de bens ou serviços 
deverão ser submetidos à apreciação do CADE, incluindo 
aqueles que: impliquem em participação superior a 20% do 
mercado relevante; ou em que qualquer dos participantes 
tenha registrado faturamento bruto anual no último balanço 
equivalente a R$ 400 milhões.
 
	 Com relação aos limites territoriais, em 2005 o CADE 
editou a Súmula nº 1 determinando que é relevante o 
faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes da operação. Isso contribuiu significativamente 
para a diminuição no número de atos de concentração 
submetidos à apreciação do CADE e representou notável 
avanço em nossa legislação e nas práticas concorrenciais.

Roberto De Marino Oliveira*
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 	 Mesmo as operações realizadas no exterior em que as 
partes envolvidas não possuam no território nacional filial, 
agência, sucursal, escritório, estabelecimento, agente ou 
representante devem ser submetidas à apreciação do CADE 
desde que se comprove a efetiva existência de efeitos 
provenientes da operação no mercado brasileiro.
 
	 Recomendamos especial atenção ao exposto acima a fim 
de se evitar a imposição de multas, muitas vezes fixadas em 
valores vultosos, aplicadas pelas autoridades concorrenciais 
brasileiras, bem como para garantir o fiel cumprimento às 
normas concorrenciais vigentes no país.
 
	 O Projeto de Lei 3.937/2004, ao qual foi apensado o 
projeto de Lei 5.877/2005, propõe importantes modificações 
nas regras relativas aos critérios de notificação ao CADE 
dos atos de concentração. O texto propõe a introdução de 
uma “segunda trava” com critério de faturamento de R$ 30 
milhões para a outra empresa participante da operação, a fim 

de evitar que todas as aquisições de empresas muito pequenas 
por empresas maiores tenham que ser notificadas ao CADE.
 
	 Nesse sentido, o artigo 88 do projeto determina que devam 
ser submetidos à apreciação do CADE as operações em que, 
cumulativamente:
 
a) Pelo menos um dos grupos envolvidos na operação tenha 
registrado, no último balanço, faturamento bruto anual ou 
volume de negócios total no país, no ano anterior à operação, 
equivalente ou superior a R$ 400 milhões; e
 
	 b) pelo menos um outro grupo envolvido na operação 
tenha registrado, no último balanço, faturamento bruto 
anual ou volume de negócios total no país, no ano anterior à 
operação, equivalente ou superior a R$ 30 milhões.
 
	 Essa nova sistemática pretende reduzir o número de 
operações que atualmente é submetido à apreciação 
do CADE.
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PPPs no setor de saúde:
uma revolução focada 

em eficiência e qualidade

Opinião 

	 As estimativas da PwC indicam que, no período 
de 2010 a 2020, os gastos com serviços de saúde 
nos países da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e BRIC 
(Brasil, Rússia, Índia e China) atingirão US$ 71,7 
trilhões, dos quais 5% (US$ 3,6 trilhões) se destinará 
para infraestrutura, enquanto os demais gastos servirão 
para arcar com as despesas operacionais do sistema. O 
ritmo de expansão dos gastos caminha para torná-los 
insustentáveis.
	 Torna-se compreensível a necessidade de as 
prefeituras e estados reorientarem suas estratégias. 
Ao possibilitarem, por exemplo, que a administração 
pública instale a infraestrutura necessária para um 
novo hospital ou unidade básica de saúde, enquanto o 
setor privado responde pelos equipamentos, serviços 
clínicos e outras funções como gestão de lavanderia, 
estacionamentos, serviços de alimentação, as PPPs 
despontam como uma real oportunidade para a 
superação da carência dos serviços públicos de 
saúde, bem como promover ganhos de qualidade e 
eficiência. 
	 Pelo lado do capital privado, há percepção de 
que as PPPs na área de saúde podem representar 
margens justas de retorno ao investimento, com 
riscos relativamente baixos e compartilhados 
com o parceiro público. Assim sendo, ganham 
os usuários, o Estado e os investidores privados. 
Deveremos – e esperamos – ver essa revolução se 
intensificar nos próximos meses.

	 Inspirados em experiências bem-sucedidas de 
Parcerias Público-Privadas (PPPs) em países como 
Inglaterra, Alemanha, Espanha, África do Sul e, 
recentemente, Estados Unidos, governos estaduais 
e municipais do Brasil começam a enxergar neste 
sistema um meio para a viabilização de investimentos 
e ganhos de eficiência na área de saúde pública, o 
que poderá se tornar uma verdadeira revolução neste 
campo.
	 Estima-se, considerando todas as áreas onde o 
poder público atua e que são passíveis de realizar 
contratos de PPP, que o setor de saúde corresponda a 
10% dos projetos em potencial. As operações de PPPs 
na saúde representam, na prática, promover avanços 
relevantes em uma área socialmente prioritária e 
politicamente sensível. Pelo menos quatro projetos no 
País já estão em vigor ou em fase de planejamento, em 
Belo Horizonte, Salvador e São Paulo. 
	 Sob a ótica do poder público, a área de saúde está, 
junto com educação, entre as mais demandadas pela 
população e que apresenta, de maneira contraditória, 
alguns dos maiores índices de ineficiência e, portanto, 
insatisfação dos usuários. Isso, a despeito de melhorias 
momentâneas e específicas, ainda que encorajadoras, 
sobretudo relacionadas a programas vitoriosos 
promovidos pelos governos.
	 E a alta demanda tende a crescer e intensificar-se 
por conta, essencialmente, da maior expectativa de 
vida das pessoas. Esse fenômeno está longe de ser 
restritamente do Brasil, como também o País não está 
imune aos aumentos de custos dos serviços médicos e 
da área de saúde verificados em todo o planeta.

Marcelo Orlando*

* Sócio e Líder de Health Services da PwC-Brasil.

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

Figura1

terça-feira,2defevereirode201009:40:46

Perfildecores:Desativado

Composição175lpia45graus



Revista  IBEF 49

anuncio
Trem Corcovado

ultimo

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

Figura1

terça-feira,2defevereirode201009:40:46

Perfildecores:Desativado

Composição175lpia45graus




